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RESUMO 

 

Introdução: A problemática do consumo de drogas no país vem crescendo, devido a 

muitos fatores relacionados a problemas sociais, psicológicos e biológicos, os quais 

podem desencadear transtorno por uso de substâncias psicoativas. Diante deste 

cenário, as equipes de saúde precisam estar preparadas para atender com qualidade 

esses usuários. No que tange ao processo educativo, a Educação a Distância (EAD) 

surge como alternativa na formação desses profissionais. Objetivo: Desenvolver um 

curso na modalidade a distância sobre cuidado a usuários com Transtorno por Uso 

Substâncias (TUS). Método: Trata-se de uma pesquisa aplicada, onde as ações 

foram planejadas com base no Design Instrucional Contextualizado, com as etapas 

de análise, design, desenvolvimento, implementação e avaliação. O curso foi 

projetado para conter 17 módulos, distribuídos em 10 horas cada módulo, 

totalizando170 horas de curso total. Foi construído na plataforma Moodle da 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), sendo 

desenvolvido e disponibilizado os três primeiros módulos como projeto piloto e 

ofertado, para as primeiras sugestões, a cinco alunas da graduação em enfermagem 

da UFCSPA que já passaram pelas disciplinas de saúde mental, cursos de extensão 

e são bolsistas. Assim como os três módulos serão disponibilizados posterior a defesa 

aos experts. Planejado para os profissionais de enfermagem dos Centros de Atenção 

Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD), em um Ambiente Virtual de Aprendizagem 

(AVA) por EAD.  Desenvolvimento: Foram utilizadas as ferramentas e metodologias 

online que pudessem melhorar o conhecimento e a segurança nos processos de 

cuidado prestado aos usuários com TUS. Implicações Práticas: Dispor deste curso 

na modalidade EAD oportuniza a qualificação do conhecimento frente aos cuidados 

de enfermagem ao usuário com TUS. Espera-se que o curso permita que as equipes 

de saúde priorizem as ações aos usuários, contribuindo para a qualificação da 

prestação de atendimento. Produto: Elaboração do Curso na modalidade EAD sobre 

o cuidado a pacientes com TUS.  

Descritores: Educação em Enfermagem. Dependência Química. Educação à 

Distância. Uso Substância Psicoativa.  



  

ABSTRACT 

 

Introduction: The drug use problem in the country has been growing, due to several 

factors related to social, psychological and biological issues, which can unleash the 

use of psychoactive substances. Facing this scenario, healthcare teams must be 

prepared to serve these users with quality. With regard to the educational process, 

Distance Learning (DL) is an alternative in the training of these professionals. 

Objective: Develop and evaluate a distance learning course regarding care for users 

with Substances Use Disorder (SUD). It is an applied research, where actions have 

been planned based on the Contextualized Instructional Design, with the analysis, 

design, development, implementation, and evaluation steps. Method: The course was 

built on the Federal University of Health Sciences in Porto Alegre (UFCSPA) Moodle 

platform, with 160 hours distributed over 10 modules, and the first three modules were 

made available to the experts. The pilot project was offered, for the first suggestions 

and adjustments, to five undergraduate nursing students from UFCSPA who have 

already passed through mental health disciplines, carried out extension courses and 

are scholarship holders. Development: Planned for nursing professionals from the 

Alcohol and Drugs Psychosocial Attention Centers (AD PAC) of São Carlos Educator 

Association (AESC) in a Virtual Learning Environment (VLE) by DL. Online tools and 

methodologies were used to improve knowledge and security in the care of SUD users. 

The evaluation shall be carried out by means of the Health Learning Object Quality 

Assessment (OQA) tool, as to the suitability of the content, the course objectives, the 

target audience, clarity of content, evaluation activities, practical application in other 

learning environments and the quality of the material. The data collection will take place 

electronically with the submission and receipt of a structured two-part form inserted 

into the Google Forms platform. Practical Implications: Having this course in DL 

modality makes it possible to qualify knowledge in the face of nursing care to the user 

with SUD. It is expected that the course allows health teams to prioritize actions to 

users, contributing to the qualification of the service delivery. Product: Development 

of the DL Course on the care of patients with SUD.  

 

Descriptors: Nursing Education. Chemical Dependency. Distance Learning. Use of 

Psychoactive Substance.  



  

APRESENTAÇÃO DO PRODUTO PARA A COMUNIDADE 

 

A problemática do consumo de drogas no país vem crescendo devido a fatores 

relacionados a problemas sociais, psicológicos e biológicos que podem desencadear 

transtorno por uso de substâncias psicoativas. Geralmente, os sintomas da adição são 

bem parecidos, independentemente do tipo de substância utilizada, havendo uma 

variedade em relação ao estágio em que se encontra a dependência. 

As consequências sociais e econômicas do abuso e da adição ao álcool e 

outras substâncias, associados a comorbidades psiquiátricas, alcançaram tamanha 

magnitude que, na última década, houve muito investimento tanto na esfera pública 

quanto na privada, na prevenção e no tratamento do Transtorno por Uso de 

Substâncias Psicoativas. 

Isso gerou uma preocupação, que aumenta a cada dia, com a complexidade 

dos tratamentos necessários diante do fato da associação frequente com as 

comorbidades psiquiátricas. O Transtorno por Uso de Substâncias (TUS) possui um 

amplo espectro de características, sendo importante para o diagnóstico das 

consequências do uso da substância, tanto para a pessoa quanto para a sua rede de 

relações, e, frequentemente, está associado a outras patologias psiquiátricas. 

Diante do exposto, uma das estratégias, para melhorar a qualidade da 

assistência ao usuário por TUS, é o desenvolvimento de competências dos 

profissionais responsáveis pelo cuidado direto. Considerando a educação continuada 

como estratégia de mudança das práticas é acreditar que, pelos problemas reais 

vivenciados com as necessidades da área de atuação, há a possibilidade de formação 

e de desenvolvimento dos trabalhadores de saúde e de enfermagem. 

Avaliou-se que o TUS se configura como um importante problema enfrentado 

pelos serviços de Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), sendo necessário investir 

nos processos de desenvolvimento de conhecimento, habilidade e atitude dos 

profissionais que estão inseridos neste processo de cuidar. Acredita-se que a 

Enfermagem possa qualificar seus conhecimentos com as oportunidades de 

educação a distância (EAD) e assim contribuir efetivamente com sua prática para o 

tratamento dos usuários com TUS. 

O presente estudo apresenta o desenvolvimento de um curso na modalidade a 

distância sobre cuidado a usuários com TUS. É um produto da dissertação de 

mestrado, requisito para o Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em 



  

Enfermagem da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA), e se destina à equipe assistencial de enfermagem dos Centros de Atenção 

Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD) da Associação Educadora São Carlos 

(AESC) (Mantenedora do Hospital Mãe de Deus - HMD), e demais CAPS AD e 

serviços designados para prestar cuidados aos usuários com TUS, com propósito de 

qualificar a assistência prestada. Esse curso a distância tem o intuito de nortear os 

cuidados dispensados aos pacientes usuários de substâncias, melhorar os desfechos 

clínicos e permitir que os profissionais ampliem seus conhecimentos acerca do 

cuidado com essa população.



  

LISTA DE FIGURAS 

  

Figura 1 - Mapeamento do serviço na articulação com a rede psicossocial ............. 28 

Figura 2 - Bem-vindos ao curso ................................................................................ 47 

Figura 3 - Apresentação do curso ............................................................................. 48 

Figura 4 - Apresentação das autoras do curso .......................................................... 48 

Figura 5 - Bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas .............. 49 

Figura 6 - Slide inicial de ingresso ao módulo I ......................................................... 50 

Figura 7 - Acesso ao módulo I................................................................................... 50 

Figura 8 - Material de apoio....................................................................................... 51 

Figura 9 - Material de apoio....................................................................................... 51 

Figura 10 - Fórum de dúvidas ................................................................................... 52 

Figura 11 - Identificação do expert ao iniciar o módulo ............................................. 52 

Figura 12 - Módulo I – página bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias 

psicoativas: conceitos iniciais .................................................................................... 53 

Figura 13 - Módulo I – conceitos iniciais ................................................................... 53 

Figura 14 - Módulo I – bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas: 

epidemiologia ............................................................................................................ 54 

Figura 15 - Epidemiologia: prevalência por regiões do uso de SPA no Brasil na faixa 

etária de 12 a 65 anos ............................................................................................... 54 

Figura 16 - Bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas: etiologia

 .................................................................................................................................. 55 

Figura 17 - Etiologia: podemos pensar na dependência como um tripé .................... 55 

Figura 18 - Bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas - uso 

nocivo, abuso e dependência: qual a diferença? ...................................................... 56 

Figura 19 - Uso nocivo, abuso e dependência .......................................................... 56 

Figura 20 -Bases teóricas relacionadas ao uso de substância psicoativas: cuidado ao 

usuário em uso de SPA ............................................................................................. 57 

Figura 21 - Estratégias para o cuidado integral ......................................................... 57 

Figura 22 - Atividade de avaliação ............................................................................ 58 

Figura 23 - Módulo II: políticas públicas .................................................................... 59 

Figura 24 - Material apoio módulo II .......................................................................... 60 

Figura 25 - Módulo II - políticas públicas em saúde mental, álcool e outras drogas . 60 

Figura 26 - Módulo II – reforma psiquiátrica brasileira .............................................. 61 



  

Figura 27 - Módulo II: trajetória das políticas de saúde mental, álcool e outras drogas

 .................................................................................................................................. 61 

Figura 28 - Módulo II: trajetória das políticas: evoluções das políticas públicas ....... 62 

Figura 29 - Módulo II rede de cuidados em saúde mental ........................................ 62 

Figura 30 - Módulo II redes de atenção à saúde (RAS) ............................................ 63 

Figura 31 - Módulo II desafios das políticas públicas em saúde mental .................... 63 

Figura 32 - Módulo II desafios das políticas públicas ................................................ 64 

Figura 33 - Módulo III uso abusivo de álcool ............................................................. 65 

Figura 34 - Módulo III uso abusivo de álcool ............................................................. 65 

Figura 35 - Módulo III uso abusivo de álcool ............................................................. 66 

Figura 36 - Módulo III consequências do uso ............................................................ 66 

Figura 37 - Módulo III consequências do uso: síndrome do blackout ........................ 67 

Figura 38 - Módulo III efeitos no organismo .............................................................. 67 

Figura 39 - Módulo III consequências do uso - efeitos no organismo: fatores de risco 

ao 1º uso ................................................................................................................... 68 

Figura 40 - Modelo de atividade avaliativa dos módulos ........................................... 69 

 



 
 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Matriz Instrucional ................................................................................... 44 

  



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABED  Associação Brasileira de Ensino a Distância 

ABS Atenção Básica em Saúde 

AD PAC Alcohol and Drugs Psychosocial Attention Centers  

ADDIE Analyze – Design – Develop – Implement – Evaluate 

AESC  Associação Educadora São Carlos 

AESC  São Carlos Educator Association  

AVA  Ambiente Virtual de Aprendizagem 

BVS Biblioteca Virtual de Saúde  

CAAE Certificado de Apresentação de Apreciação Ética  

CAPS  Centro de Atenção Psicossocial 

CAPS AD  Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas 

CEP  Comitê de Ética em Pesquisa 

CF Constituição Federal  

DI  Design Instrucional 

DIC Design Instrucional Contextualizado 

DL  Distance Learning  

DQ  Dependência Química 

DSM-V Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

EAD Educação a Distância 

EPS Educação Permanente em Saúde 

ESF Estratégia Saúde da Família 

HMD Hospital Mãe de Deus 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

IES Instituições de Ensino Superior  

IIEP Instituto Israelita de Ensino e Pesquisa Albert Einstein 

LDB Lei de Diretrizes e Bases 

MEC Ministério da Educação e Cultura 

MOODLE Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment 

MS Ministério da Saúde 

NASF Núcleo de Atenção à Família 

OA  Objetos de Aprendizagem 

OAS  Objetos de Aprendizagem da Saúde 



 

OMS Organização Mundial da Saúde 

OQA Object Quality Assessment  

PEAD  Prevenção em Álcool e Outras Drogas 

PMPA Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

POA  Porto Alegre  

PPGENF Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 

PTS Plano Terapêutico Singular  

RAPS  Rede de Atenção Psicossocial  

RAS Rede de Atenção à Saúde 

RS Rio Grande do Sul 

SAMU Serviço de Atendimento Móvel de Urgência  

SCORM Sharable Content Object Reference Model  

SENAD  Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 

SGTES Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde  

SMSPA Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre  

SNC Sistema Nervoso Central 

SPA Substância Psicoativa 

SPAs Substâncias Psicoativas  

SUD  Substances Use Disorder  

SUREPA Sistema para Detecção do Uso Abusivo e Dependência de Substâncias 

Psicoativas  

SUS Sistema Único de Saúde 

TCLE  Termo de Consentimento Livre Esclarecido 

TI Tecnologia da Informação 

TIC Tecnologia de Informação e Comunicação 

TUS  Transtorno por Uso de Substância Psicoativa 

UFCSPA Federal University of Health Sciences in Porto Alegre 

UFCSPA Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre UFRGS 

 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

UNA-SUS Universidade Aberta Sistema Único de Saúde 

UPA Unidade de Pronto Atendimento 

VLE  Virtual Learning Environment 

 



 
 

SUMÁRIO 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO ......................................................................................... 19 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÕES DA DEPENDÊNCIA QUÍMICA.................................... 23 

1.2POLÍTICAS DE ATENÇÃO AO USUÁRIO COM TRANSTORNO........................ 25 

1.3 EDUCAÇÃO CONTINUADA ............................................................................... 29 

1.4 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA ................................................................................. 31 

2 OBJETIVOS ........................................................................................................... 35 

2.1 OBJETIVO GERAL ............................................................................................. 35 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS ............................................................................... 35 

3 MÉTODO ................................................................................................................ 36 

3.1 CENÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DO CURSO ............................................. 36 

3.2 PÚBLICO ALVO DO CURSO .............................................................................. 37 

3.3 COLETA DE DADOS .......................................................................................... 37 

3.3.1 Painel de experts ............................................................................................ 37 

3.3.2 Seleção dos experts ....................................................................................... 38 

3.3.3 Processo de contato com os experts ........................................................... 39 

3.3.4 Instrumento de coleta de dados ................................................................... 39 

3.4 ARQUITETURA PARA A CONSTRUÇÃO DO AMBIENTE VIRTUAL DE 

APRENDIZAGEM ...................................................................................................... 40 

3.4.1 Design Instrucional Contextualizado ADDIE ............................................... 41 

4 CARACTERIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PRODUTO .................................. 42 

4.1 DESENVOLVIMENTO DO CURSO .................................................................... 42 

4.2 FASE 1: ANÁLISE DO CURSO ........................................................................... 42 

4.3 FASE 2: PLANEJAMENTO E DESIGN DO CURSO ........................................... 43 

4.4 FASE 3: DESENVOLVIMENTO .......................................................................... 46 

4.4.1 Acesso ao Curso ............................................................................................ 47 

4.4.2 Módulo I – Bases teóricas ............................................................................. 48 

4.4.3 Módulo II – Políticas Públicas ....................................................................... 58 

4.4.4 Módulo III – Álcool .......................................................................................... 64 

4.5 FASE 4: IMPLEMENTAÇÃO DO CURSO ........................................................... 68 

4.6 FASE 5: AVALIAÇÃO DE APRENDIZADO DO CURSO ..................................... 69 



 

4.7 APLICABILIDADE ............................................................................................... 70 

4.8 ASPECTOS ÉTICOS........................................................................................... 71 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 73 

REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 75 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ............ 81 

APÊNDICE B – CARTA CONVITE PARA AOS EXPERTS ..................................... 82 

APÊNDICE C – PROGRAMA DO CURSO ............................................................... 83 

APÊNDICE D – PROGRAMA DO CURSO – MÓDULO I ......................................... 87 

APÊNDICE E – PROGRAMA DO CURSO – MÓDULO II ........................................ 92 

APÊNDICE F – PROGRAMA DO CURSO – MÓDULO III ....................................... 96 

ANEXO A – INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO CURSO ................................... 99 

ANEXO B – CERTIFICADO DE APRESENTAÇÃO PARA APRECIAÇÃO ÉTICA

 ................................................................................................................................ 101 



19 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

A problemática do consumo de drogas no país tem crescido em função de 

muitos fatores relacionados a problemas sociais, psicológicos e biológicos, os quais 

podem desencadear transtornos por uso de substâncias psicoativas. Geralmente, os 

sintomas da adição são bem parecidos, independentemente do tipo de substância 

utilizada, havendo uma variedade em relação ao estágio em que se encontra a 

dependência1.  

O termo adição é, atualmente, utilizado em substituição ao termo Dependência 

química, que, conforme o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-V), é qualquer substância ou comportamento que altere o cérebro, podendo 

causar a dependência (comportamento aditivo) e transtornos associados¹. A ‘adição’ 

se refere ao consumo demasiado, causando prejuízos ao usuário, à família e à 

comunidade, e o termo ‘adicto’ foi denominado para identificar o usuário em relação à 

adição¹. Neste estudo, utiliza-se a expressão ‘usuário de Substâncias Psicoativas 

(SPAs)’, por considerá-la menos estigmatizada que a denominação adicta2.  

As consequências sociais e econômicas do abuso e da adição ao álcool e 

outras substâncias, associadas a comorbidades psiquiátricas, alcançaram tamanha 

magnitude que, na última década, houve muito investimento, tanto na esfera pública 

quanto na privada, na prevenção e no tratamento do Transtorno por Uso de 

Substâncias Psicoativas (TUS)3. Por isso, surgiu a preocupação, que está cada vez 

maior, com a complexidade dos tratamentos necessários para essa combinação. O 

TUS possui um amplo espectro de características, que é importante para o diagnóstico 

das consequências do uso da substância, para a pessoa e para sua rede de relações, 

e está, frequentemente, ligado a outras patologias psiquiátricas3.  

Uma pesquisa cientifica, desenvolvida pela Secretaria Nacional de Políticas 

sobre Drogas (SENAD), estimou e avaliou os parâmetros epidemiológicos do uso de 

drogas na população de todo território nacional - inclusive população rural – entre 12 

e 65 anos, de ambos os sexos. Com esses dados, foi elaborado o Terceiro 

Levantamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira, por meio 

da aplicação de instrumentos de coleta em uma amostra representativa da população, 

tendo como base os critérios metodológicos adotados na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Um 

dos parâmetros avaliados foi a estimativa direta da prevalência e padrão de uso (vida, 
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ano, mês)4.  As substâncias em que se observou maiores prevalências na vida foram: 

maconha, cocaína em pó, solvente e cocaínas fumáveis. Sendo que o que mais 

predominou foi o consumo de maconha, utilizada por aproximadamente 2,2 milhões 

de indivíduos, com uma estimativa substancialmente maior, em pelo menos cinco 

vezes, do que a de quaisquer outras substâncias. A segunda substância mais 

consumida é a cocaína em pó, e as cocaínas fumadas figuram logo após, com valores 

relativamente próximos. Essas diferenças ocorrem devido a um conjunto de fatores 

que estão na flutuação dos padrões de uso em diferentes momentos do ciclo de vida 

de cada indivíduo4. 

 Segundo dados dos Relatórios de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde de 

Porto Alegre (SMSPA), nos anos de 2015 e 2016, a principal causa de permanência 

em Sala de Observação nos Plantões de Saúde Mental estava relacionada aos 

transtornos por uso de substâncias psicoativas, com médias superiores a 40% dos 

casos atendidos. Esse percentual se manteve elevado nos anos de 2017 e 2018, 

passando de 50% dos casos atendidos5,6.  

Parte dessa demanda poderia ser referenciada para os CAPS AD nas 

modalidades III e IV, para constituição de vínculo e, evidentemente, de tratamento 

longitudinal sistemático, com planos terapêuticos definidos de acordo com as 

especificidades de cada caso. Para o fortalecimento de vínculo, os serviços 

estabelecem funcionamento conforme as Portarias 3.088 de 2011 e 3.588 de 2017 

com funcionamento 24 horas, inclusive feriados e finais de semana7,8. Os dados dos 

Relatórios de Gestão da SMSPA, dos anos de 2015, 2016 e 2017, mostram que o 

TUS é a segunda maior causa de internações no âmbito da saúde mental na cidade 

de Porto Alegre (POA), sendo que a primeira causa são as doenças por transtornos 

mentais9-11.  

Diante do exposto, uma das estratégias para melhorar a qualidade da 

assistência ao usuário por TUS é o desenvolvimento de competências dos 

profissionais responsáveis pelo cuidado direto. Considerando a educação continuada 

como estratégia de mudança das práticas é acreditar que, a partir de problemas reais 

vivenciados das necessidades da área de atuação, há a possibilidade de formação e 

desenvolvimento dos trabalhadores de saúde12. 

Com isso, avalia-se que o TUS se configura como um importante problema 

enfrentado pelos serviços de Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), sendo 

necessário investir nos processos de desenvolvimento de conhecimento, habilidade e 
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atitude dos profissionais que estão inseridos nesse processo de cuidar. Na área da 

dependência química e saúde mental, existem experiências com o desenvolvimento 

de cursos a distância e objetos de aprendizagem, como por exemplo: Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas que oferta cursos como o Sistema para detecção 

do Uso abusivo e dependência de substâncias Psicoativas - SENAD /SUPERA  e a 

Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (UNASUS).  

 Acredita-se que a Enfermagem possa qualificar seus conhecimentos com as 

oportunidades de ensino a distância (EAD) e assim contribuir efetivamente com sua 

prática para o tratamento dos usuários com TUS. Neste contexto, observa-se que 

alguns dos profissionais que atuam nesse cenário, apesar de sua formação, não têm 

experiência prévia específica com saúde mental e dependência química, tampouco 

buscam por uma formação e/ou atualização específica para exercer suas atividades, 

além de não estarem familiarizados com a temática. Desse modo, é possível 

depreender que o potencial da educação permanente em saúde está relacionado às 

reflexões, à ressignificação das práticas e à construção de novas formas de fazer 

saúde dentro de uma lógica de transformação do cotidiano, na perspectiva de 

fortalecimento do cuidado aos usuários de substâncias psicoativas13.  

No âmbito da educação continuada e permanente em saúde, destaca-se o 

papel da EAD que, no Brasil, tem ganho impulso e expressão na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº. 9394 de 20 de dezembro de 1996, que a 

insere como modalidade regular integrante do sistema educacional nacional. Tal 

forma de ensino é, por vezes, facilitadora da autoaprendizagem, com o auxílio de 

recursos didáticos e organizados, apresentados em diversos suportes de informação, 

que podem ser acessados e utilizados nos mais diferentes meios de comunicação13. 

A EAD se torna uma alternativa que permite alcançar um maior número de 

participantes, em localidades distantes geograficamente14,15. No Brasil, percebe-se um 

progresso significativo da enfermagem na modalidade EAD, no que se refere à 

disponibilidade de materiais em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) em cursos 

de formação, atualização e disciplinas de graduação16,17. A EAD via web fornece 

várias possibilidades, como flexibilidade de horário e acessibilidade. Este atual cenário 

oferece a modalidade de ensino pelo ambiente virtual por meio da informatização das 

várias formas de comunicação18. Porém, frente ao novo Coronavírus (COVID 19), 

muitas foram as portas escolares fechadas no Brasil, fazendo com que os docentes 

buscassem rapidamente novas metodologias apoiadas em tecnologias digitais, assim 
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como modernas tecnologias de comunicação e informação (TICs). Essa forma de 

ensino no Brasil vem gerando muita controvérsia, pois, parte dos estudantes não 

possuem os recursos necessários para o acompanhamento de aulas online. Mesmo 

para os alunos com acesso à internet, há um grande esforço para aprender e gerenciar 

o tempo dentro de casa.  

O Ensino Remoto ganhou protagonismo nesse momento de crise, colocando a 

universidade frente aos desafios de construção de novas formas de ensino-

aprendizagem, resinificando as práticas pedagógicas. Portanto, toda a comunidade 

acadêmica está sendo severamente impactada e, continuamente, busca-se formas de 

lidar com a realidade, que afeta as pessoas não só no seu processo de aprender a 

aprender, mas nos aspectos físicos, emocionais e sociais, diante da crise mundial 

instalada em função da pandemia pela COVID-19. 

O ensino a distância está virando realidade em grande escala no Brasil por 

causa da pandemia da Covid-19. Escolas do ensino infantil ao superior estão usando 

recursos tecnológicos para manter seus alunos no processo de aprendizagem. Antes 

da crise sanitária do Coronavírus, o Brasil tinha cerca de 1.800.000 brasileiros 

matriculados em alguma modalidade de EAD. Os dados são do censo 2018/2019 feito 

pela Associação Brasileira de Ensino a Distância (ABED). O censo apontou um 

aumento de 17,6% no número de matriculados em EAD em relação ao censo de 2017 

e que, antes da crise sanitária da Covid-19, já existia uma expectativa de que fossem 

mais de dois milhões de alunos matriculados em EAD até 202319. 

A EAD surgiu para atender determinadas necessidades, como o acesso a 

oportunidades de aprendizado e desenvolvimento de competências, para públicos-

alvo específicos e para proporcionar o desenvolvimento de conhecimentos, 

habilidades e atitudes de emergência a grupos-alvo20. No que tange à atuação do 

profissional de enfermagem nos serviços de saúde com usuários com TUS, é 

relevante considerar os aspectos necessários para o cuidado integral e qualificado, 

como a psicoeducação e o assistencial. O profissional deve estar qualificado para 

aplicar o conhecimento na prática, procurando construir um relacionamento 

terapêutico com o usuário e a família, estabelecendo uma relação de confiança. A 

assistência de enfermagem requer um trabalho multiprofissional, que possibilite a 

articulação das ações do cuidado dos usuários TUS. Desse modo, cabe ressaltar que 

a busca por aprimoramento e qualificação se faz necessária.  
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A pesquisadora, desenvolveu suas atividades nessa área desde a graduação, 

e constatou a necessidade de aprimorar seus conhecimentos com o intuito de 

proporcionar um cuidado mais adequado e qualificado a cada usuário. Assim, buscou 

cursar uma especialização na área, escolhendo o Curso de Pós-Graduação em 

Enfermagem em Saúde Mental, concluído no ano de 2002, na Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

 O interesse e a escolha desse tema foram motivados pelas experiências 

vivenciadas como profissional desde 1998 na área da saúde mental e transtorno por 

uso de substâncias, na modalidade de internação e ambulatorial em setor público e 

privado, e pela percepção referente a profissionais que ingressam neste campo. 

Muitos o buscam como porta de entrada para o mercado de trabalho, pois não há 

exigência de experiência ou de titulação. Diante desse fato, observa-se que essa 

insuficiência de conhecimento básico faz com que o cuidado seja, muitas vezes, 

fragmentado, fazendo com que o plano terapêutico singular (PTS) não contemple a 

transição do cuidado centrado no usuário. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÕES DA DEPENDÊNCIA QUÍMICA 

 

No Brasil, há aproximadamente 370 mil usuários de cocaína fumada nas 

capitais nacionais21. Apesar de esses dados não indicarem uma epidemia, observa-

se que mais da metade da população manteve contato pessoal com drogas ilícitas, 

destacando-se o crack que é um subproduto da cocaína e apareceu no país no fim da 

década de 198022. Seu uso tem provocado uma complexa problemática que vem 

acarretando diversas consequências individuais, familiares e sociais, além de gerar 

preocupação ao Estado e à sociedade em geral23. 

A dependência do álcool e das SPAs ilícitas representa um problema de saúde 

pública, dada sua prevalência elevada e os prejuízos socioeconômicos e pessoais que 

causa24,25. No Brasil, a predominância de dependência de álcool, maconha e 

estimulantes são de 12,3%, 1,2% e 0,2%, respectivamente26. Cerca de 26,4 milhões 

de brasileiros entre 12 a 65 anos já consumiram algum produto de tabaco, 

correspondendo a 17,3% desse grupo populacional. O cigarro industrializado é o 

produto de tabaco mais consumido, tendo sua prevalência estimada em 15,4%. 

Contudo, estima-se que cerca de 3 milhões de pessoas (1,9%) consumam 

exclusivamente outros produtos de tabaco que não o cigarro industrializado26. 
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Considerando a população mundial em 2013, cerca de 27 milhões de pessoas tinham 

algum transtorno decorrente do uso de drogas ou de dependência química27. 

A política de atenção em saúde mental vem sofrendo grandes mudanças desde 

o início da reforma psiquiátrica de 1978, que ocorreu inspirada na reestruturação 

manicomial feita na Europa, especialmente no modelo italiano. Este propunha a 

substituição dos hospitais psiquiátricos por serviços de saúde mental mais próximos 

da comunidade, ou seja, a proposta era criar novos espaços e dispositivos de 

atendimento e extinguir os antigos manicômios28.  

Com a promulgação da Lei nº 10.216, o paciente psiquiátrico passou a ter 

direito a um atendimento menos institucionalizado, mais humano e próximo de seus 

familiares. Desta forma, a internação passou a ser a última opção, considerada 

apenas quando as tentativas de atendimento nos demais serviços não tivessem 

sucesso29. O modelo de atenção passou a ser centrado na Atenção Básica em saúde 

(ABS) com suporte e matriciamento a partir dos Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), principal articulador de toda a rede de atenção em saúde para essa 

população. É importante destacar que as mudanças na legislação determinaram que 

o atendimento às crises e urgências devem ser de responsabilidade das emergências 

dos hospitais gerais30.  

Desde o início do processo, novos modelos de atendimento e atenção em 

saúde mental foram sendo criados e, em 2011, o Ministério da Saúde (MS) sancionou 

a Portaria nº 3.088, que estabeleceu a RAPS para pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 

drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)30. A portaria definiu as ações e 

as demandas pelas quais cada serviço deveria se responsabilizar. Essas mudanças 

vêm promovendo diversos debates ao longo dos últimos anos, porém, a alteração e o 

aperfeiçoamento dessas políticas são acompanhados de poucos dados 

epidemiológicos. Em 2017 um novo modelo de atendimento vem para compor a RAPS 

estabelecido a partir da Portaria 3.588, de dezembro 2017, com a implantação do 

CAPS AD IV para atendimento a pessoas com quadros graves e intenso sofrimento 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, sendo sua implantação planejada 

junto a cenas de uso em municípios com mais de 500.000 habitantes e capitais de 

Estado. 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) salienta que droga é toda a substância 

que, introduzida no organismo vivo, modifica uma ou mais de suas funções, 

independentemente de ser lícita ou ilícita. Nas últimas décadas, o crescimento do 

consumo abusivo de drogas constituiu um sério problema na sociedade, o que requer 

integralidade nas ações das políticas públicas, para minimizar as consequências de 

possíveis agravos à saúde31. 

As SPAs são definidas como qualquer substância que, agindo no sistema 

nervoso central (SNC), é capaz de alterar o humor, a consciência e modificar o 

comportamento.33. Elas podem ser divididas em drogas lícitas e ilícitas e classificadas 

segundo a ação sobre o SNC como: depressoras, estimulantes e perturbadoras.33. As 

alterações decorrentes de seu consumo são, na grande maioria dos casos, 

reversíveis, apesar de o processo de recuperação ser demorado, o que possibilita 

recaídas e retornos aos comportamentos de consumo.34. 

As drogas que têm tropismo pelo SNC, alterando comportamentos, sentimentos 

e pensamentos são aquelas legalizadas e aceitas por uma sociedade, como o cigarro 

e o álcool. Contudo, o consumo excessivo dessas substâncias, mesmo sendo 

socialmente aceito, traz prejuízos à saúde e pode ser caracterizado como porta de 

entrada para substâncias ilícitas, tais como crack, maconha e heroína.35. Quando a 

utilização dessas se dá de forma abusiva e repetitiva, sem que haja um controle do 

consumo, frequentemente se instala a dependência.36. 

O TUS é uma síndrome que envolve o comportamento aditivo a uma 

substância, associado à interação de múltiplos elementos da vida do sujeito e de sua 

personalidade, que pode gerar consequências graves37. Pode ocorrer o 

comprometimento das obrigações sócio ocupacionais anteriormente realizadas, bem 

como o aparecimento da tolerância e da síndrome de abstinência.38.  

 

1.2 POLÍTICAS DE ATENÇÃO AO USUÁRIO COM TRANSTORNO POR USO DE 

SUBSTÂNCIAS 

 

De acordo com a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, as RAs são 

arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades 

tecnológicas que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de 

gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado39. O MS divulgou, no ano de 2003, 

a Política para a Atenção Integral ao Usuário de Álcool e outras drogas. Essa política 
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tem como diretrizes os fundamentos do SUS e da Reforma Psiquiátrica, 

compreendendo as especificidades de seu público e a visão de fortalecimento do 

trabalho em rede com a participação do usuário no tratamento, além da criação de 

serviços de atenção alternativos ao hospital psiquiátrico32.  

A política preconiza a adoção de programas terapêuticos individualizados, 

criados para cada caso específico, que podem ter como meta final a abstinência, ou 

não, buscando novas estratégias de vínculo com o usuário e sua família38. A maior 

parte dos serviços de tratamento para problemas decorrentes do uso de drogas, no 

Brasil, pertence à rede pública de saúde, regida pelos princípios do SUS e pelo modelo 

oficial de atenção aos usuários de álcool e outras drogas, de acordo com Portaria nº 

816/2002, que instituiu, no âmbito do SUS, o Programa Nacional de Atenção 

Comunitária Integrada a Usuários de Álcool e Outras Drogas, desenvolvido de forma 

articulada pelo MS e pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios40.  

Em 2006, foi instituída a Lei nº 11.343, que regulamenta ações de atenção aos 

usuários de SPAs e aos seus familiares, visando uma melhor qualidade de vida e 

redução de danos referente ao uso, abordando de forma mais abrangente a 

prevenção ao uso, atenção à saúde e reinserção social41. No ano de 2009, o MS, por 

meio da Portaria nº 1.190, criou o Plano Emergencial de Ampliação do Acesso ao 

Tratamento e Prevenção em Álcool e Outras Drogas (PEAD 2009-2010), no SUS. A 

finalidade desse plano é ampliar o acesso ao tratamento e à PEAD e construir 

respostas sensíveis ao ambiente cultural, aos direitos humanos e às peculiaridades 

da clínica de álcool e drogas, e que sejam capazes de enfrentar a situação de 

vulnerabilidade e exclusão dos usuários42.  

Em 2010, o Decreto nº 7.179 promoveu o Plano Integrado de Enfrentamento 

ao Crack e outras drogas, em parceria com o MS e outros órgãos governamentais, 

que contribuiu com uma política pública de combate à dependência química, 

ampliando as ações para prevenir o uso, para tratar e reinserir socialmente os usuários 

de drogas43. No ano seguinte, esse Decreto foi alterado pelo Decreto nº 7.637, que 

instituiu o ‘Programa Crack: é possível vencer’, apoiado em três eixos estruturantes: 

cuidado, autoridade e prevenção43.  

No ano de 2011, foi elaborada a RAPS, por meio da Portaria GM nº 3.088, com 

foco não somente na doença, mas, em ações de promoção à saúde e à prevenção de 

fatores de risco ligados a transtornos mentais ou ao uso de SPAs, que exige dos 
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profissionais um novo fazer em saúde mental7. A RAPS possui pontos de atenção 

inseridos no território e articulados aos CAPS, que têm como objetivo prestar 

atendimento às pessoas com transtorno mental e com necessidades decorrentes do 

uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS7. Fazem parte da RAPS os 

seguintes componentes:  

a) Atenção Básica: a Estratégia de Saúde da Família (ESF), Núcleos de Apoio 

à Saúde da Família (NASF), Equipe de Consultório na Rua e Centro de 

Convivência e Cultura;  

b) Atenção Psicossocial: os CAPS;  

c) Atenção Residencial de Caráter Transitório: a Unidade de Acolhimento e o 

Serviço de Atenção em Regime Residencial (comunidades terapêuticas); 

 d) Atenção Hospitalar: o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e o Serviço Hospitalar ou Enfermaria 

Especializada em Hospital Geral;  

e) Estratégias de Desinstitucionalização: o Serviço Residencial Terapêutico e o 

Programa de Volta para a Casa; e 

f) Estratégia de Reabilitação Psicossocial: programas de geração de trabalho e 

renda como as cooperativas sociais e a economia solidária. 

 

 Em 2018 foi colocado em questão a proposta da Portaria 3.588/2017, onde o 

Conselho Nacional de Saúde (CNS) chegou a publicar uma recomendação pedindo 

que o Ministério da Saúde (MS) revogasse a Portaria, por apresenta alterações 

significativas na RAPS, direcionando a Política de Saúde Mental no sentido de um 

enfraquecimento dos serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico e da rede de base 

territorial. Comenta-se que na Lei da Reforma Psiquiátrica, em 2001, o Brasil vinha 

avançando na luta antimanicomial, que já dura 30 anos. Com base nisso, o país 

construiu a chamada Rede de Atenção Psicossocial (Raps), que se baseia na lógica 

do atendimento humanizado e multidisciplinar aos usuários dos serviços de saúde 

mental. Já a Portaria 3.588 interfere diretamente na Rede. Entre outras coisas, a 

medida exige uma taxa de ocupação de 80% dos leitos de saúde mental nos hospitais 

gerais como condição para que a instituição receba a verba de custeio do serviço. Por 

fim, a discussão concluiu que a Portaria incentiva a exclusão do paciente psiquiátrico 

da comunidade, a partir de serviços de internação, atitude que deve ser reavaliada, 
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pois estudos já mostram que este tipo de tratamento não traz melhoras para esses 

usuários66. 

Na Figura 1, apresenta-se um modelo de mapeamento da articulação de um 

dos serviços da RAPS onde a pesquisa será aplicada. 

 

Figura 1 - Mapeamento do serviço na articulação com a rede psicossocial 

 
Fonte: autora e coordenadoras do CAPS Álcool e Drogas (AD) da Associação Educadora São Carlos 
(AESC) 

 

No momento que a equipe tem conhecimento consistente dos pontos de 

atenção da RAPS, ela estabelece o fluxo mais adequado e as melhores ações junto 

aos usuários. O CAPS é considerado um local de referência e de tratamento para 

portadores de transtornos mentais severos e persistentes, os quais necessitam de um 

ambiente de atendimento intensivo, comunitário, personalizado e que seja promotor 

de saúde44.  

O CAPS é como um serviço comunitário, ambulatorial e regional, que assume 

papel de articulador da rede de saúde, aproximando questões relativas à saúde 

coletiva e à saúde mental, constituindo um campo interdisciplinar de saberes e 

práticas. Tem a intenção de oferecer um atendimento que rompa com o modelo de 

atenção manicomial, promovendo um serviço alinhado aos princípios do SUS, com 

uma clínica ampliada, centrada no sujeito e que busca garantir o acesso, 

caracterizando-se como serviços de saúde particularmente complexos45.  
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Neste contexto, o fazer saúde envolve, fundamentalmente, estabelecer uma 

rede de compromissos e corresponsabilidades em favor da vida e da formulação das 

estratégias necessárias para que essa rede se efetive. Conforme Constituição Federal 

(CF) de 1988, garantir a saúde implica assegurar o acesso universal e igualitário dos 

cidadãos aos serviços de saúde, assim como a execução de políticas sociais e 

econômicas que pretendem a redução dos riscos de adoecer46.  

Atualmente, no campo da atenção à saúde mental, no Brasil, observa-se 

importantes transformações conceituais e operacionais, reorientando-se o modelo 

historicamente centrado na referência hospitalar para um novo modelo de atenção 

descentralizado e de base comunitária. Para a efetivação do novo modelo, a política 

de saúde mental está sendo implementada com base em uma agenda comprometida 

com a promoção, a prevenção e o tratamento, na perspectiva da (re)inserção social e 

na produção da autonomia das pessoas46. 

A Reforma Psiquiátrica, no Brasil, passou a representar, desde o início do 

século XXI, um marco na política de assistência à saúde mental. Os ideais abarcam o 

âmbito social, sendo construídos e expandidos por meio do conhecimento firmado.42 

Não obstante, devido às conhecidas dificuldades enfrentadas pelo sistema de saúde 

pública no país, o cenário psiquiátrico brasileiro está em processo de mudança. A 

Política Nacional de Saúde Mental está pautada na redução progressiva dos leitos 

psiquiátrico e na ampliação e no fortalecimento da rede de serviços substitutivos, 

composta, especialmente, pelos CAPS44.  

 

1.3 EDUCAÇÃO CONTINUADA  

 

Assim como no campo da saúde em geral, na saúde mental, os processos de 

formação de profissionais da RAPS também são permeados por desafios, acentuados 

pelo recente processo de redirecionamento dessa política, sob a perspectiva da 

desinstitucionalização e da atenção psicossocial47. No contexto nacional, o marco de 

destaque na política de educação dos profissionais da saúde foi a criação da 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), no ano de 2003. 

Esta possibilitou a institucionalização da política de educação na saúde e o 

estabelecimento de iniciativas relacionadas à reorientação da formação profissional, 

com ênfase na abordagem integral do processo saúde-doença, na valorização da 

Atenção Básica e na integração entre as Instituições de Ensino Superior (IES)48,  
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 De acordo com o glossário eletrônico da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), a 

educação na saúde “consiste na produção e sistematização de conhecimentos 

relativos à formação e ao desenvolvimento para a atuação em saúde, envolvendo 

práticas de ensino, diretrizes didáticas e orientação curricular. Também conhecida 

como educação no trabalho em saúde, a educação na saúde apresenta duas 

modalidades: a educação continuada e a Educação Permanente em Saúde (EPS)48.  

 A educação continuada contempla as atividades que possuem período definido 

para execução e utiliza os pressupostos da metodologia de ensino tradicional, como 

as ofertas formais nos níveis de pós-graduação. Está relacionada às atividades 

educacionais que visam promover, ao trabalhador, a aquisição sequencial e 

acumulativa de informações técnico-científicas, utilizando práticas de escolarização 

de caráter mais formal, bem como experiências no campo da atuação profissional, no 

âmbito institucional ou externo a ele. No que concerne à EPS, a definição assumida 

pelo MS se configura como aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar 

se incorporam ao cotidiano das organizações. A EPS tem como base a aprendizagem 

significativa e a possibilidade de transformar as práticas profissionais do que acontece 

no cotidiano do trabalho48. 

 A educação continuada é componente essencial dos programas de formação e 

desenvolvimento de recursos humanos das instituições. O capital humano é o 

elemento mais importante no funcionamento de qualquer empresa, grande ou 

pequena, pública ou privada, e, com a implantação desse sistema, há uma melhora 

significante na eficiência do trabalho, na competência dos profissionais, além de 

elevar o nível de satisfação da equipe49. A utilização do sistema de educação 

continuada como ferramenta no processo educativo dinâmico e contínuo, de modo 

individual ou coletivo, tem o intuito de qualificar os profissionais da saúde para que 

possam prestar uma melhor assistência ao usuário, implementando atividades que 

exigem mudanças nas rotinas.  

Esses profissionais são estimulados à aquisição de novos conhecimentos como 

estratégia eficaz e constante de aprimoramento. Com isso, a transferência do 

potencial do empregado em comportamento e as atitudes objetivas são facilitadas, na 

busca pela melhoria da qualidade da assistência e promovendo a oportunidade de 

ensino em função do desenvolvimento da capacidade assistencial da equipe de 

enfermagem50.  
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 A educação continuada oportuniza o aprendizado do pessoal de enfermagem 

e, para tanto, os conteúdos devem considerar a realidade, o cotidiano do trabalho, as 

necessidades do profissional, do setor de trabalho, da instituição e a evolução 

tecnológica. Ela é um conjunto de práticas usuais que objetivam mudanças pontuais 

nos modelos hegemônicos de formação e atenção à saúde. É “um processo que busca 

proporcionar ao indivíduo a aquisição de conhecimentos, para que ele atinja sua 

capacidade profissional e desenvolvimento pessoal, considerando a realidade 

institucional e social”51.  

Na busca por profissionais qualificados no mercado de trabalho, é importante 

ressaltar que a formação prévia deles é um fator tão importante quanto o esforço que 

eles têm que ter para ase manterem atualizados e competitivos. As instituições de 

ensino são corresponsáveis pelo processo de aprendizado de seus alunos, uma vez 

que devem promover o acesso à informação e prepará-los para o enfrentamento de 

uma vida profissional e pessoal repleta de desafios. Ao identificar a importância de 

sua participação no processo de aprendizagem, o discente se constrói melhor como 

profissional, desenvolvendo um perfil agregador, cooperativo, responsável, com 

capacidade de decisão e inserção nos processos da instituição em que irá atuar52. 

 

1.4 EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA  

 

O governo brasileiro tem investido no uso dessas tecnologias em saúde, e 

alguns exemplos são as plataformas de EAD, com a finalidade de esclarecer sobre 

procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas a experts no âmbito do 

SUS. O governo tem investido nas instituições formadoras de saúde qualificar os 

processos, adaptando-as às novas tecnologias, conforme as demandas da 

sociedade53. 

A utilização das TICs, em especial os ambientes virtuais de aprendizagem na 

enfermagem, favorecem o processo de construção do conhecimento, enriquecendo o 

compartilhamento de ideias. Assim, a literatura tem apontado a necessidade de 

promoção e inserção de propostas educacionais utilizando os AVA em enfermagem, 

na busca de um ensino a distância que possibilite o aprender aplicado que seja 

colaborativo, interativo e flexível17.  

O espaço virtual permite reunir diversos recursos com diferentes finalidades, 

possibilitando a criação de variadas atividades. Podem ser utilizados recursos como 
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vídeos, áudios e hipertextos para recriar a realidade, oferecendo oportunidades de 

experimentação para o aluno. O emprego de simulações e estudos de casos permite 

criar situações idênticas às vividas na realidade do trabalho, estimulando o aluno a 

treinar de que forma identificar problemas, tomar decisões, estabelecer prioridades e 

buscar soluções54,55. 

Segundo o Ministério da Educação e Cultura (MEC), a EAD é definida como 

uma modalidade de educação onde o uso de TIC mede os processos de ensino e 

aprendizagem, com professores e estudantes desenvolvendo atividades educativas 

em lugares e/ou tempos diversos56. A EAD é denominada educação não presencial 

ou semipresencial, online ou mesmo virtual. As principais características dessa 

modalidade são a quase permanente separação física entre estudantes e professores. 

Na atualidade, a EAD se renova e lhe é atribuída um caráter de modalidade intrínseca 

aos tempos que se vive52.  

É neste sentido que a EAD, com o apoio das TICs, amplia sua 

representatividade para o desenvolvimento social e cultural dos indivíduos, 

possibilitando que pessoas com tempo escasso, limitações geográficas ou mesmo 

físicas possam ter acesso ao conhecimento científico. Além disso, pode auxiliar 

levando ao aprendizado, ao treinamento, à capacitação e a situações que permitem 

atualização das competências humanas52. 

No processo de globalização e criação de tecnologias inovadoras, a EAD vem 

ganhando espaço nas diversas áreas do conhecimento, sendo conceituada como um 

processo educativo sistemático que permite o estudo individual ou coletivo. É a 

modalidade educacional em que a mediação didático-pedagógica nos processos de 

ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e TICs57. Essa modalidade 

pode ser supervisionada ou não e, com essas tecnologias, possibilita a disseminação 

de informações, transpondo barreiras geográficas e otimizando o tempo56. 

A qualidade dos processos de trabalho pode ser garantida por meio de 

investimentos na EPS dos profissionais, na promoção de ambientes que favoreçam o 

desenvolvimento dos cuidados de forma individualizada, integral e segura ao usuário 

e sua família6. Para atender às demandas da EPS, as TICs vêm sendo utilizadas na 

mediação do processo de ensino-aprendizagem, pois elas facilitam a organização de 

tempo e oportunizam a diversidade de locais para estudo, por estarem disponíveis a 

qualquer momento, desde que se tenha acesso à tecnologia e à informatização. Além 

disso, elas podem favorecer a disseminação de conhecimentos baseados em 
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evidências e promover adaptações às demandas do contexto em que o profissional 

está inserido56. 

Levando-se em consideração o contexto do trabalho em saúde mental, com o 

foco na dependência química no Município de POA, observou-se a necessidade de 

capacitar e qualificar os profissionais que compõem está frente de trabalho. A 

proposta tem como tema principal organizar a rotina dos usuários para o 

enfrentamento autônomo e protagonista na ressignificação das suas vidas, de modo 

a buscar a reinserção social e a vinculação junto à RAPS, compartilhando os princípios 

básicos do SUS. Contudo, este contexto reforça a necessidade de qualificar os 

profissionais para que consigam entender as ações de saúde, para o cuidado de 

pessoas com problemas relacionados ao uso de substâncias psicoativas, que devem 

ser norteadas pela integralidade e continuidade, trabalhando com a lógica da 

valorização da rede de atenção psicossocial. 

A formação de recursos humanos em saúde quando ordenada pelo SUS, 

também garante a qualificação dos profissionais na perspectiva do cuidado integral, 

de modo a aprimorar cada vez mais a prática. Esse é um desafio que implica repensar 

constantemente o modo de ensinar e aprender58. Os serviços de saúde mental 

dependem muito mais de recursos humanos do que de equipamentos tecnológicos 

para conduzir os tratamentos e sustentar relações terapêuticas. A habilidade dos 

profissionais é central e influencia os usuários na escolha, adesão e continuidade dos 

tratamentos, de forma que a natureza do trabalho em saúde mental implica em grande 

envolvimento psicoafetivo, com riscos de sobrecarga que podem prejudicar o papel 

profissional e a qualidade da assistência. Assim, o recurso humano deve ser visto 

como um componente dinâmico que necessita apoio e investimento permanente59.  

No campo da saúde mental, há portarias que enfatizam a importância da 

formação de recursos humanos, como a Portaria nº 816, de 30 de abril de 2002, que 

prevê um programa de capacitação de recursos humanos para os CAPS AD, incluindo 

a locação de recursos financeiros; e a anterior, Portaria nº 336, de 19 de fevereiro de 

2002, que trata, entre outros assuntos, da capacitação para os CAPS. Ambas 

propõem uma aprendizagem que articule trabalho e ensino, com o envolvimento de 

todos os atores60,61. 

O tema ‘álcool e outras drogas’ indica a necessidade de uma ação ampliada, 

em que diferentes saberes teórico-técnico-políticos devem ser constantemente 

revisados. Portanto, devido à complexidade da clínica AD, a formação dos 
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trabalhadores que atendem essa população necessita ser, de forma contínua, atrelada 

ao cotidiano dos serviços, uma vez que o manejo necessário para se ofertar uma 

atenção adequada aos usuários de Substância Psicoativa (SPA) extrapola o 

conhecimento tradicional/acadêmico e engloba aqueles que são adquiridos na prática, 

empiricamente, incluindo a lida com os sentidos e valores dos trabalhadores, que 

podem comprometer o cuidado62. 

Pensar a prática de enfermagem no foco do transtorno por uso de substancias 

requer do profissional desenvolvimento de conhecimento, habilidades e atitudes 

necessários para desempenhar suas atividades junto aos usuários. A educação 

continuada é uma ferramenta que proporciona de forma relevante estes pontos 

importantes, fundamentais para a qualidade do desempenho frente as ações de 

cuidado prestados. 
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2 OBJETIVOS  

 

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

Desenvolver um curso na modalidade de ensino a distância (EAD) sobre 

cuidado a usuários com Transtorno por Uso Substâncias (TUS). 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

a) Reunir recomendações das diretrizes internacionais e nacionais sobre 

cuidado a usuários com Transtorno por Uso Substâncias (TUS), 

b) Realizar o teste piloto do curso. 
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3 MÉTODO  

  

Trata-se de um estudo aplicado de produção tecnológica e com um recurso 

educacional. Para assegurar um curso de qualidade, posteriormente será realizada 

avaliações com experts na área da saúde mental, sobre o conteúdo da temática do 

curso em EAD. As próximas subseções apresentam o método utilizado. 

A pesquisa aplicada utiliza tecnologias para o desenvolvimento de recursos 

educacionais e tem como característica o direcionamento para a solução de 

problemas em detrimento de seu significado teórico. Há uma ampla relação deste 

termo com o desenvolvimento de produtos e tecnologias para o mercado atual63. 

O desenvolvimento dos três módulos do curso propostos neste projeto foi 

contemplado 100%, posteriormente será realizada a coleta de dados junto aos experts 

que já receberam as cartas convites, após a seleção e o contato com os profissionais.  

 

3.1 CENÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DO CURSO  

 

Para o desenvolvimento do curso, utilizou-se a plataforma Modular Object-

Oriented Dynamic Learning Environment (Moodle®) da Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), sede do Programa de Pós-Graduação 

em Enfermagem (PPGENF), durante o Curso de Mestrado Profissional em 

Enfermagem. A palavra Moodle significa ambiente de aprendizagem dinâmico 

modular orientado a objeto, é um ambiente útil para programadores e profissionais da 

educação49, é um software livre, desenvolvido de forma colaborativa por designers e 

programadores, que permite a interação, participação e cooperação dos alunos para 

a construção do conhecimento e gerenciamento de atividades educacionais16. 

Após concluído e aprovado, o curso será exportado para a plataforma Moodle 

da UFCSPA. 

 Para o desenvolvimento do curso, a pesquisadora contratou a empresa 

Workana, uma plataforma de mercado para trabalho freelance e remoto, que contrata 

trabalhadores independentes. O curso foi desenvolvido pela própria pesquisadora e 

contou com o apoio de Erick Vincles dos Santos, um profissional freelance acadêmico 

da área de Sistema de Informação, que tem as seguintes habilidades: HTML, CSS, 

Articulate, Moodle e Microsoft PowerPoint. Para a construção do curso, foi empregado 

o Software Articulate Storyline 3. A contratação foi necessária, pois a pesquisadora 
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teve seu vínculo rompido junto à AESC em março de 2020, sendo que a instituição 

seria a responsável pelo apoio e criação do curso junto a plataforma Moodle. 

 

3.2 PÚBLICO ALVO DO CURSO  

 

O público alvo para o curso são os profissionais de enfermagem no processo 

de cuidado dos serviços de saúde mental dos CAPS AD. Devem contemplar os 

critérios de seleção para composição do painel de experts, ou seja, precisam estar em 

exercício profissional na instituição na área da saúde mental há, pelo menos, dois 

anos; profissionais da enfermagem com experiência e conhecimento na área de 

ensino e/ou cursos sobre usuários com TUS; e docentes, de qualquer especialidade, 

que tenham, no mínimo, dois anos de atuação no ensino superior e experiência em 

EAD. 

 

3.3 COLETA DE DADOS  

 

Para a avaliação posterior dos experts, serão disponibilizados os três primeiros 

módulos, com duração de 10h cada um. As recomendações sobre a quantidade de 

avaliadores variam, sendo que o atendimento dos critérios de formação, qualificação 

e disponibilidade desses profissionais é necessário para atingir o objetivo proposto43. 

 

3.3.1 Painel de experts  

 

Para auxiliar na compilação dos dados, utilizou-se o painel de experts. Um dos 

pontos mais importantes neste processo será reunir várias pessoas capazes de tratar 

as questões envolvidas no objeto de pesquisa. É preciso fazer a perspectiva de uma 

pessoa se integrar à percepção das outras, mesmo que não se chegue a um 

consenso, permitirá o mapeamento de diversos cenários baseados em diferentes 

pontos de vista66. 

 O objetivo deste painel será contribuir na avaliação dos experts sobre o 

conteúdo dos Objetos de Aprendizagem da Saúde (OAS) deste curso em EAD, 

finalidade posterior desta pesquisa, especialmente quanto à adequação do conteúdo 

de seus objetivos, público-alvo, clareza do texto, atividades avaliativas, aplicação 

prática em outros ambientes de aprendizagem e qualidade do curso.  
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Para a avaliação do curso, foram convidados experts na área da saúde mental, 

com foco nos usuários com TUS, e docentes com experiência em EAD de qualquer 

especialidade, para apreciação do conteúdo. A quantidade de experts para pesquisas 

varia de acordo com a necessidade de representatividade do painel, sendo que 

algumas estabelecem que três é o número mínimo, enquanto outras determinam entre 

dois e 20 experts como critério para tornar a amostra adequada às suas 

necessidades64. Por escolha da pesquisadora, este estudo estabeleceu um mínimo 

de sete sujeitos, quantidade adequada segundo as referências apresentadas.  

 

3.3.2 Seleção dos experts  

 

Para a elaboração do painel de experts, a importância da especialidade dos 

integrantes está relacionada aos ambientes ou situações de interesse do estudo. Para 

fins de caracterização, serão aceitos os profissionais que atenderam aos critérios de 

inclusão, dentro dos seguintes indicadores: sexo, idade, área de expertise, titulação, 

tempo de formação, experiência em cursar EAD e área de atuação. 

Para a busca dos profissionais, será utilizada a técnica snowball sampling (bola 

de neve), do tipo amostra exponencial, considerada adequada para o recrutamento 

de amostras de sujeitos de difícil acesso e por sua característica não probabilística65. 

Nesta técnica, os participantes iniciais indicam outros, os quais apontam novas 

indicações, assim ocorrendo, de forma sucessiva, até alcançar o número total 

previsto68.  

Para que se tenha uma amostra adequada, deve-se selecionar um número 

inicial de pessoas (‘sementes’) que, preferencialmente, devem exercer liderança no 

espaço a ser estudado e com conhecimento do objeto de estudo68. A seleção do 

primeiro expert será feita após a análise de seu currículo, tanto profissional 

assistencial quanto docente na área da saúde mental com foco no TUS. Este foi a 

‘semente’ da técnica escolhida para o critério de seleção68. 

A pesquisa será submetida aos experts em novembro de 2020, onde cada 

‘profissional’ do processo do snowball sampling indicará outro expert de forma 

sucessiva. 
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3.3.3 Processo de contato com os experts 

 

O contato com estes profissionais será realizado via correio eletrônico (e-mail), 

com o encaminhamento do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 

(Apêndice A) e a carta convite (Apêndice B). Após cada aceite, será solicitado, junto 

ao serviço de Tecnologia da Informação (TI) da UFCSPA, a criação do usuário e senha 

para acesso do participante ao curso. Concluída essa etapa, será enviado aos experts 

um link de acesso ao curso e um link do instrumento da pesquisa a ser respondida, 

para que eles possam realizar a análise do curso. O prazo estabelecido será de, no 

mínimo, dez e, no máximo, 15 dias após o recebimento do acesso ao curso. 

 

3.3.4 Instrumento de coleta de dados 

 

 O curso em EAD sobre cuidado a usuários com TUS será avaliado quanto ao 

seu conteúdo por experts sobre esse tema. Essa avaliação será feita por meio do 

instrumento de avaliação da qualidade dos OAS, quanto à adequação do conteúdo, 

aos objetivos do curso, público-alvo, clareza do texto, atividades avaliativas, aplicação 

prática em outros ambientes de aprendizagem e qualidade do material. Os experts 

verificarão o material desenvolvido e reportarão, por meio do mesmo instrumento, os 

seus feedbacks ao pesquisador.  

A coleta de dados será efetuada por meio eletrônico, com o envio e o 

recebimento de um formulário estruturado em duas partes (ANEXO A), que foi inserido 

na plataforma do Google Forms, com acesso pelo link: 

https://docs.google.com/forms/d/1fzKYV3ZWF42RXJpuUWHqSdoapwe_zwaFKy37k

PNnDio/edit?usp=sharing, e solicita os seguintes dados:  

a) identificação do perfil dos experts e familiaridade com EAD; e 

b) avaliação do módulo em três dimensões67
: 

i. conceitos intrínsecos aos OAS: remete às características inerentes à 

definição de OA, que são: interoperabilidade, reusabilidade, durabilidade 

e disponibilidade;  

ii. educacional: características pedagógicas, com abrangência a qualidade 

de conteúdo, adequação dos objetivos de aprendizagem, realimentação, 

adaptação e motivação; e 

iii. apresentação: remete aos critérios de acessibilidade e usabilidade do OA. 

https://docs.google.com/forms/d/1fzKYV3ZWF42RXJpuUWHqSdoapwe_zwaFKy37kPNnDio/edit?usp=sharing
https://docs.google.com/forms/d/1fzKYV3ZWF42RXJpuUWHqSdoapwe_zwaFKy37kPNnDio/edit?usp=sharing
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Cada critério de avaliação foi determinado pela escolha de valores entre: 

concordo totalmente (5 pontos) – concordo (4 pontos) – nem concordo, nem discordo 

(3 pontos) – discordo (2 pontos) – discordo totalmente (1 ponto)67. Foi estabelecido 

um prazo mínimo de 10 dias e um máximo de 15 dias para a devolução das 

avaliações. Os dados serão registrados em números absolutos e organizados em 

tabelas e gráficos, para posterior adequação às sugestões dos experts. 

Para se quantificar o grau de concordância dos experts, no processo de 

avaliação, pretende-se aplicar a fórmula da porcentagem de concordância (a), que foi 

utilizada, inicialmente, para determinar se os itens que compõem o instrumento 

apresentam consistência68-71. O nível de concordância mínima para validação entre 

as avaliações dos juízes será de 80%. 

 

 % concordância = Número de participantes que concordam    (a)     
     Número total de participantes  

  

Após a análise dos dados, serão feitas as devidas intervenções e modificações, 

de acordo com o resultado e com as sugestões dos experts. 

 

3.4 ARQUITETURA PARA A CONSTRUÇÃO DO AMBIENTE VIRTUAL DE 

APRENDIZAGEM  

 

As ações do AVA foram planejadas a partir do design instrucional 

contextualizado (DIC), sendo envolvidas as etapas de análise, design, 

desenvolvimento, implementação e avaliação. O DIC se apropria de práticas, técnicas 

e atividades da educação convencional, adequando-as à modalidade não presencial, 

incorporando TICs, com a ação de planejar, desenvolver e aplicar situações didáticas 

específicas72,73.  

A forma como as informações estão apresentadas no AVA foi determinada pelo 

modelo pedagógico escolhido, este é o conjunto de elementos que guiam a forma em 

que se deve levar a execução do processo de aprendizagem. Sua principal função é 

orientar as atividades educativas, a elaboração de materiais didáticos e instrumentos 

de apoio e o processo de estudo e aprendizagem74. Para o desenvolvimento do curso, 

foi utilizado o modelo de aprendizagem do tipo imersivo, no qual todo o conteúdo é 

obtido exclusivamente na internet, com todas as interações do aluno ocorrendo a 

distância75.  
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3.4.1 Design Instrucional Contextualizado ADDIE 

 

Há princípios pedagógicos do DIC que auxiliam no planejamento do ensino-

aprendizagem em EAD, uma vez que é necessário levar o educando a atuar como 

protagonista nesse processo, elaborando a melhor maneira de expor o conteúdo, 

organizando os assuntos para promover habilidades e estimular a reflexão crítica do 

aluno diante do assunto76. A flexibilidade na apresentação das informações contidas 

no AVA é possível com a utilização do DIC77. Este modelo tem seu alicerce no 

aprendizado por meio eletrônico, com ênfase na configuração de ambientes 

personalizados, conforme unidades de aprendizagem específicas. Esse processo é 

realizado em cinco fases distintas: análise, design, desenvolvimento, implementação 

e avaliação75. 
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4 CARACTERIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PRODUTO 

 

Para facilitar a apresentação dos resultados, na etapa de caracterização do 

produto, apresenta-se o desenvolvimento do curso e suas etapas e, na aplicabilidade, 

desenvolve-se a análise de dados das avaliações realizadas. Para o desenvolvimento 

do curso, segue-se as etapas recomendadas pelo design instrucional, que permite o 

planejamento do ensino-aprendizagem, incluindo estratégias, métodos, sistemas de 

avaliação e atividades39. As etapas citadas são igualmente seguidas por Renosto, que 

construiu e avaliou, em 2015, um curso a distância para formação de enfermeiros em 

análises clínicas, o qual serviu como base para este estudo7.  

Na próxima subseção, descreve-se cada uma das etapas do curso, conforme 

o DIC: análise, planejamento e design, desenvolvimento, implementação e avaliação. 

 

4.1 DESENVOLVIMENTO DO CURSO  

 

O curso foi planejado para os profissionais de enfermagem dos CAPS AD em 

um AVA por EAD. Foram utilizadas as ferramentas e metodologias online que 

pudessem melhorar o conhecimento e a segurança nos processos de cuidado 

prestado aos usuários com TUS. 

 

4.2 FASE 1: ANÁLISE DO CURSO  

 

Etapa que envolve a identificação de necessidades de aprendizagem e a 

definição dos objetivos instrucionais, o problema de instrução deve ser identificado e 

analisado. Nesta fase ocorre a caracterização dos experts e o levantamento das 

restrições78.  

Neste primeiro momento, fez-se a escolha do tema, que é o desenvolvimento 

de curso a distância sobre atendimento a usuários com TUS. Para isso, buscou-se o 

referencial teórico necessário, tendo-se como ponto de partida as necessidades de 

conhecimento dos profissionais que atuam em serviços de saúde com pacientes com 

TUS. Fez-se, também, uma análise referentemente à infraestrutura e aos 

investimentos para a realização do curso. Apesar de o Moodle ter sido desenvolvido 

para professores leigos em informática, é necessário treinamento prático para utilizar 

a plataforma, ou seja, caso o professor não saiba como utilizá-lo, não conseguirá 

inserir conteúdo ou criar recursos sem auxílio de terceiros47. 
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Por esse motivo, após averiguar os recursos necessários, a pesquisadora 

concluiu que não conseguiria, sozinha, aplicar e utilizar os recursos tecnológicos da 

melhor forma, por não ter afinidade com a plataforma. Optando, então, por contratar 

uma empresa qualificada e, posteriormente, um profissional freelance qualificado nas 

áreas de computação e TI para dar o suporte técnico necessário à construção do 

curso, que foi feita na plataforma Moodle da UFCSPA. O Moodle é um pacote de 

software para a produção de cursos e websites em internet.  

Uma grande vantagem da utilização dessa plataforma é que o Moodle é 

disponibilizado gratuitamente e pode ser adaptado pela instituição que o adota. Outro 

benefício é que ele adota o padrão Sharable Content Object Reference Model 

(SCORM) de interoperacionalidade, o que garante a exportação e importação de 

conteúdos para outras plataformas que obedeçam ao mesmo padrão41. 

Os principais recursos utilizados pelo Moodle são: glossário, módulo livro, 

atividades de avaliação hot potatoes e questionário. O módulo livro permite que o 

professor crie um recurso com diversas páginas, onde o aluno navegará. Os livros 

podem conter arquivos de mídias, vídeos, textos e links, além de serem úteis para 

exibir grandes quantidades de informações que ficam organizadas em seções49. 

Nesta etapa, também foi realizada a pré-seleção dos experts, com base nos 

critérios de inclusão e seleção. 

 

4.3 FASE 2: PLANEJAMENTO E DESIGN DO CURSO  

 

Este momento envolve o planejamento de como alcançar os objetivos que 

foram determinados durante a análise. Para isso, as mídias que melhor atendem à 

instrução são selecionadas, bem como o tipo de curso, a forma de avaliação e como 

motivar os experts75. 

O planejamento da fase de desenvolvimento e da estrutura didática de cursos 

online é fundamental para a sua qualidade e eficácia50, por isso, essa etapa exige 

mais tempo. Após deliberação, optou-se por recursos disponíveis no Moodle, 

selecionando as mídias, com foco nos OA. O curso completo foi dividido em 17 

módulos de aprendizagem, totalizando 170 horas. O programa total é composto pelos 

seguintes conteúdos e objetivos de aprendizagem:  
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a) bases teóricas; 

b) políticas públicas; 

c) álcool; 

d) crack e cocaína; 

e) maconha; 

f) benzodiazepínicos; 

g) opioides;  

h) demais substâncias: anfetaminas, entre outras; 

i) automedicação; 

j) família; 

k) redução de danos; 

l) instrumentos de avaliação; 

m)  população vulnerável; 

n) emergências psiquiátricas; 

o) cuidados de saúde mental na atenção básica; e 

p) cuidados de saúde mental na atenção hospitalar; 

q) tabaco. 

 

Para posterior avaliação dos experts, será disponibilizado os três primeiros 

módulos, com duração de 10 horas cada um. Em todos os módulos, há a lista das 

referências utilizadas na produção dos conteúdos.  Abaixo segue a matriz de desenho 

instrucional, com informações detalhadas sobre as atividades do curso.      
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Quadro 1 - Matriz instrucional 

UNIDADES 
 

OBJETIVOS PAPÉIS CONTEÚDOS DURAÇÃO 
E 

PERÍODO 

FERRAMENTAS CONTEÚDOS 

XVII 
MÓDULO 

Capacitar o 
profissional a 
discutir aspectos 
essenciais do 
manejo de 
usuários com 
TUS, incluindo o 
estabelecimento 
de planos de 
tratamento com 
base em 
diferentes 
abordagens 
psicossociais. 

Será 
desenvolvido 
com o 
conhecimento 
de experts 
convidados e 
profissionais 
da saúde 
frente ao 
cuidado 
transtorno por 
uso de 
substância 

Serão 16 módulos na 
modalidade EAD:  
I. Bases teóricas. 
1. Políticas Públicas. 
2. Álcool. 
3. Crack e Cocaína. 
4. Maconha. 
5. Benzodiazepínicos. 
6. Opióides. 
7. Demais 
8. Substâncias: Anfetaminas 
entre outras. 
9. Automedicação. 
10. Família. 
11. Redução de Danos. 
12. Instrumentos de Avaliação. 
13. População Vulnerável. 
14. Emergências Psiquiátricas. 
15. Cuidados de Saúde Mental 
na Atenção Básica. 
16. Cuidados de Saúde Mental 
na Atenção Hospitalar. 
17. Tabaco 

Duração de 
160h, sendo 
10h para 
cada módulo. 

Todo material será 
disponibilizado em 
ambiente virtual de 
aprendizagem, 
realizado 100% a 
distância. 
 
Cada aula será 
composta por 
múltiplos objetos 
de aprendizagem 
em diferentes 
formatos (PDF, 
QUIZ, entre 
outros). 

Objetos de 
aprendizagem, 
recursos 
externos como 
URLs e 
arquivos em 
formato Doc, 
Xls, PPT, 
PDF, etc.). 

Fonte: elaborado pela autora e por Dayane Brasil1 (2020). 

                                                           
1 Dayane Degner Ribeiro Brasil, Enfermeira – UFCSPA, Mestranda pelo PPG Enfermagem – UFCSPA, Especialista em Saúde Mental pelo Programa de 

Residência Multiprofissional HCPA e Unisinos.  
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Para o DIC, são utilizados recursos de imagens, hipertextos, sons, simulações, 

entre outros, possibilitando mudanças e atualizações, a fim de que os objetivos dos 

participantes sejam contemplados79. O modelo do curso proposto neste estudo é do 

tipo imersivo, com a obtenção do conteúdo e as interações ocorrendo exclusivamente 

online. Essa opção foi a mais adequada, haja vista que não há espaços ou salas de 

aula disponíveis para encontros presenciais.  

Para o desenvolvimento do curso, utilizou-se um computador com acesso à 

internet. O profissional freelance utilizou dois computadores, ferramentas como os 

softwares PowerPoint® e Word® do pacote Microsoft Office® e a ferramenta Articulate 

Storyline 3, para edição dos textos e criação de apresentações.  

Foram utilizados softwares gratuitos para a edição e arquivamento de imagens, 

buscando combiná-las com músicas, textos, vídeos ou algum outro efeito que seja 

necessário. As imagens, vídeos e desenhos utilizados no curso foram elaborados pela 

própria pesquisadora, sendo que alguns foram obtidas de banco de imagens gratuito 

e livre da internet. Nos Apêndices C, D, E e F, expõe-se o programa do curso 

pedagógico, elaborado como matriz do design instrucional, referente ao curso.  

No desenvolvimento do curso, foi elaborado como matriz do design instrucional 

o programa do curso, assim como o programa de cada um dos três módulos. Nos 

programas há a definição da modalidade, período, público alvo e carga horária, além 

de apresentar os responsáveis pela elaboração do curso EAD, a ementa, os objetivos 

do curso, conteúdo programático, métodos de aprendizagem, recursos, critérios de 

avaliação do tipo somativa e de aprovação e bibliografia.  

 Os módulos I II e III (APÊNDICES D, E e F) foram desenvolvidos pela 

pesquisadora, sendo que o módulo II teve a participação da mestranda Dayane Brasil 

na construção do texto e imagens. Foram utilizados os recursos tecnológicos 

disponíveis no pacote Microsoft Office®, como os softwares PowerPoint®, Word® e a 

ferramenta Articulate para edição dos textos e criação de apresentações, bem como 

alguns recursos tecnológicos do Moodle49:  

a) livro: permite a criação de um recurso com diversas páginas, em formato de 

livro, com capítulos e subcapítulos. Livros podem conter arquivos de mídia e 

textos e são úteis para exibir grande quantidade de informações que podem 

ficar organizadas em seções;  

b) glossário: permite que os membros do fórum criem e mantenham uma lista 
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de termos ou definições, como um dicionário; 

c) URL: possibilita que um link da web seja fornecido como um recurso. Tudo 

que está online e disponível gratuitamente, pode ser utilizado. A URL de uma 

página web pode ser copiada e colada, ou ainda escolher um link de um 

repositório, como Flickr, YouTube ou Wikipédia;  

d) rótulo: com ele, é possível que texto e imagens possam ser inseridos no meio 

dos links de atividades na página do curso. Eles ainda podem ser utilizados 

para exibir um vídeo diretamente na página do curso, ou adicionar uma 

descrição a uma seção; 

e) arquivo: Permite que um arquivo possa ser fornecido como um recurso curso.  

f) questionário: Nesse módulo, o professor pode criar e configurar testes de 

múltipla escolha, verdadeiro ou falso, correspondência e outros tipos de 

perguntas. O feedback pode ser fornecido automaticamente.  

g) atividade hot potatoes: Permite aos professores distribuírem materiais de 

aprendizagem interativos aos seus alunos. O exercício de aprendizagem 

pode ser uma página web que oferece aos estudantes recursos de texto, 

áudio e visuais e registra suas respostas. O exercício é criado no computador 

do professor, utilizando software de autoria e, em seguida, enviado para o 

Moodle. 

 

Assim, tendo como base o Plano Pedagógico do Curso, foi desenvolvido, 

inicialmente, os três módulos iniciais, para que fosse avaliado pelos experts. Os 

demais módulos estão em processo de construção e serão apresentando no próximo 

semestre pela mestranda Dayane.  

 

4.4 FASE 3: DESENVOLVIMENTO  

  

O desenvolvimento tem como suporte as fases de análise e de design. Nesse 

momento, ocorre a produção do curso, onde são elaboradas a instrução, as mídias 

usadas e a documentação, assim como são criados os materiais instrucionais e os 

procedimentos didáticos75. 

Em junho de 2020, foram iniciadas as reuniões da pesquisadora com o suporte 

técnico contratado. Foram realizadas seis reuniões virtuais, pela plataforma Zoom. O 

conteúdo, que já havia sido desenvolvido, começou a ser inserido no curso, de forma 
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que se tornasse mais interessante aos alunos. Esta fase seguiu como alicerce para o 

plano de curso pedagógico, de modo que todas as etapas e conteúdos fossem 

contemplados. As reuniões ocorreram de forma virtual, sendo utilizados equipamentos 

como celular, computador e notebook da pesquisadora e do profissional freelance 

contratado.  

 

4.4.1 Acesso ao Curso  

  

O curso será ofertado aos experts na plataforma Moodle da UFCSPA, no 

endereço eletrônico http://ead.ufcspa.edu.br/Moodle/login/index.php. Para realizarem 

a avaliação, será disponibilizado aos experts um usuário e uma senha que lhes dará 

acesso ao curso. Após entrar com esses dados, o participante é encaminhado à tela 

de entrada. E, na opção ‘Cursos’, ele deve selecionar o curso Cuidados a Usuários 

com Transtorno por Uso de Substâncias – Mestrado Profissional em Enfermagem 

(MPEnf). É, então, aberta a página de boas-vindas do curso, como exibido na Figura 

2.  

 

Figura 2 - Bem-vindos ao curso 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na página inicial, há uma ferramenta (arquivo) de introdução ao curso, com 

instruções e orientações, os objetivos de aprendizagem e informação sobre a 

responsável pelo curso, conforme Figura 3. 

 

http://ead.ufcspa.edu.br/Moodle/login/index.php
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Figura 3 - Apresentação do curso 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Ainda na página inicial, há um link ‘clique aqui para conhecer as organizadoras 

do curso’, onde a pesquisadora se apresenta, como exposto na Figura 4. 

 

Figura 4 - Apresentação das autoras do curso 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Os módulos do curso foram posicionados de forma estratégica. Cada módulo 

conta com uma descrição sucinta, objetivos de aprendizagem, conteúdos 

desenvolvidos em videoaulas, material auxiliar como artigos científicos, textos, vídeos 

do YouTube e uma atividade de avaliação. Os módulos do curso disponibilizados até 

o momento são: Bases teóricas, Políticas Públicas e Álcool. 

 

4.4.2 Módulo I – Bases teóricas 

 

O primeiro módulo, com o título ‘Bases teóricas’, evidencia questões gerais 
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acerca de SPA presente na sociedade. Contém um referencial teórico acerca de 

maconha, álcool, cocaína e crack, como as principais SPA e, por meio delas, 

evidenciando conceitos gerais, epidemiologia, etiologia e diferenças entre uso nocivo, 

abusivo e dependência dessas SPA e possíveis cuidados associados pela equipe de 

saúde, como mostrado na Figura 5.  

 

Figura 5 - Bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas 

 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

O layout inicial de acesso ao módulo I, apresentado na Figura 6, traz o menu 

disponível como modelo de barra rolagem, onde o aluno poderá transitar entre os 

temas disponíveis. 
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Figura 6 - Slide inicial de ingresso ao módulo I 

 
 Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

 

Na Figura 7, demonstra-se o modelo inicial de acesso ao modulo, que é o 

mesmo modelo aplicado nos demais módulos, que mostra informações do número de 

tentativas feitas, avaliação por tentativa, método de avaliação e nota recebida. 

 

Figura 7 - Acesso ao módulo I 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Todos os módulos irão contar com o material de apoio, com vídeos e textos 

sobre a temática. Conforme consta na Figura 8.  
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Figura 8 - Material de apoio 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na Figura 9, lista-se o modelo de material de apoio disponibilizado para o uso 

dos profissionais. 

 
Figura 9 - Material de apoio 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Os módulos irão contar com a disponibilidade do fórum de dúvidas caso seja 

necessária alguma discussão sobre o tema que está sendo apresentado, conforme 

demostrado na Figura 10. 

 



52 

 

 
Figura 10 - Fórum de dúvidas 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Cada módulo terá disponível, em seu escopo de ingresso, a página de 

identificação, como demostrado na Figura 11.  

 

Figura 11 - Identificação do expert ao iniciar o módulo 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

Figura 12, apresenta o layout do primeiro tema do módulo “bases teóricas 

relacionadas ao uso de substâncias psicoativas: Conceitos iniciais” 
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Figura 12 - Módulo I – página bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas: 
conceitos iniciais 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

A Figura 13 exibe um estilo de slide desenvolvido para acesso dos 

profissionais, o qual tem como conceitos iniciais as influências do ambiente 

sociocultural.  

 

Figura 13 - Módulo I – conceitos iniciais 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

Ainda no módulo I, a Figura 14 apresenta o tema ‘bases teóricas relacionadas 

ao uso de substâncias psicoativas: Epidemiologia’. 
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Figura 14 - Módulo I – bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas: epidemiologia 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

No tema Epidemiologia, do módulo I, há uma demonstração da prevalência 

por regiões do uso de substâncias psicoativas no Brasil, na faixa etária de 12 a 65 

anos, como exposto na Figura 15. 

 

Figura 15 - Epidemiologia: prevalência por regiões do uso de SPA no Brasil na faixa etária de 12 a 65 
anos 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

O layout do tema Etiologia, do módulo I, ‘Bases teóricas relacionadas ao uso 

de substâncias psicoativas’, é demostrado na Figura 16.  
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Figura 16 - Bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas: etiologia 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

Ainda relacionado ao tema Etiologia, do módulo I, a Figura 17 apresenta ‘como 

podemos pensar na dependência’. 

 

Figura 17 - Etiologia: podemos pensar na dependência como um tripé 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

Outro tema importante desenvolvido no módulo I são as ‘Bases teóricas 

relacionadas ao uso de substâncias psicoativas - Uso nocivo, abuso e dependência: 

Qual a diferença?’, como pode ser verificado nas Figuras 18 e 19.  
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Figura 18 - Bases teóricas relacionadas ao uso de substâncias psicoativas - uso nocivo, abuso e 
dependência: qual a diferença? 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

A Figura 19 mostra o slide sobre o uso nocivo, abuso e dependência, com a 

questão: ‘Você sabe a diferença?’ – esta é uma temática de relevância dentro do 

assunto abordado. 

 

Figura 19 - Uso nocivo, abuso e dependência 

 
Fonte: elaborada pela autora (2020). 

 

Neste módulo, foi igualmente desenvolvido o tema relativo ao Cuidado ao 

usuário em uso de SPA e Estratégias para o cuidado integral, que estão demonstrados 

nas Figuras 20 e 21.  
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Figura 20 -Bases teóricas relacionadas ao uso de substância psicoativas: cuidado ao usuário em uso 
de SPA 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na Figura 21, o slide desenvolvido aborda o assunto relacionado às principais 

Estratégias para o cuidado integral ao usuário, tais como: clínica ampliada, projeto 

terapêutico singular e apoio matricial. 

 

Figura 21 - Estratégias para o cuidado integral 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

No que diz respeito à atividade de avaliação, foi utilizado o programa Hot 

Potatoes® para elaborar questões, com termos relacionados ao conteúdo estudado, 

como mostra a Figura 22.  
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Figura 22 - Atividade de avaliação 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

A avaliação neste módulo foi elaborada contendo 14 questões de múltipla 

escolha. Foram evidenciadas, neste módulo, questões gerais acerca de SPA presente 

na sociedade. Foi apresentado fundamentação técnico-cientifica sobre maconha, 

álcool, cocaína e crack, como as principais SPA, evidenciando, por meio delas, 

conceitos gerais, epidemiologia, etiologia e diferenças entre uso nocivo, abusivo e 

dependência, assim como cuidados associados pela equipe de saúde. 

 

4.4.3 Módulo II – Políticas Públicas 

 

No módulo de políticas públicas os experts terão a disposição o instrumento 

para avaliação de objetos de aprendizagem (ANEXO A). Esse módulo contou com os 

seguintes objetivos:  

a) capacitar de profissionais de saúde acerca da temática ‘Políticas Públicas 

em Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas’; 

b) aprofundar conhecimentos acerca das Políticas Públicas em Saúde Mental, 

associados aos preceitos da reforma psiquiátrica e da clínica ampliada;  

Como no módulo anterior, o módulo II mostra, similarmente, o layout inicial do 

tema Políticas Públicas, conforme Figura 23.  
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Figura 23 - Módulo II: políticas públicas 

 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020).  

 

O módulo II apresenta, igualmente, em seu escopo, o seu programa, com a 

ementa, objetivos, conteúdo, métodos de aprendizagem, recursos, critérios de 

avaliação e de aprovação, cronograma e bibliografia, como esboçado na Figura 24. 
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Figura 24 - Material apoio módulo II 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

O módulo II tem um slide de acesso ao curso, conforme layout na Figura 25, 

Políticas públicas em saúde mental, álcool e outras drogas. 

 

Figura 25 - Módulo II - políticas públicas em saúde mental, álcool e outras drogas 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na Figura 26, o layout demostrado é referente ao tema Reforma psiquiátrica 

brasileira.  
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Figura 26 - Módulo II – reforma psiquiátrica brasileira 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

No módulo II se tem o slide de acesso ao curso, conforme layout demostrado 

na Figura 27: Políticas públicas em saúde mental, álcool e outras drogas. 

 

Figura 27 - Módulo II: trajetória das políticas de saúde mental, álcool e outras drogas 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Outro tema abordado neste módulo é exposto nas Figuras 28 e 29, as quais 

representam slides da trajetória das políticas de saúde mental, álcool e outras drogas 

e da trajetória das políticas: evoluções das políticas públicas. 
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Figura 28 - Módulo II: trajetória das políticas: evoluções das políticas públicas 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Seguindo a ordem dos temas de apresentação na ferramenta do Moodle, o 

módulo II contém o assunto Rede de cuidados em saúde mental, como exibe a Figura 

29.  

 

Figura 29 - Módulo II rede de cuidados em saúde mental 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Outro tema abordado está no layout que consta na Figura 30: Redes de 

atenção à saúde (RAS).  

 



63 

 

Figura 30 - Módulo II redes de atenção à saúde (RAS) 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na Figura 31, o slide traz o tema Desafios das politicas públicas em saúde 

mental, que é o último tema abordado dentro do módulo II. 

 

Figura 31 - Módulo II desafios das políticas públicas em saúde mental 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na Figura 32, o slide apresenta os principais desafios evidenciados nas 

políticas públicas em saúde mental. 
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Figura 32 - Módulo II desafios das políticas públicas 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

O módulo II evidenciou a Reforma Psiquiátrica Brasileira e o processo de 

desinstitucionalização, associados à evolução das Políticas Públicas de Saúde 

Mental, Álcool e outras Drogas, e a rede de atenção psicossocial de cuidado, referindo 

possíveis avanços e desafios em saúde mental ao longo dos anos. 

 

4.4.4 Módulo III – Álcool 

  

Este módulo, ilustrado na Figura 33, destaca conceitos gerais, epidemiologia, 

efeitos do uso no organismo, consequências na vida, possíveis cuidados associados 

pela equipe de saúde e medidas preventivas. Os objetivos deste módulo são:  

a) capacitar profissionais de saúde acerca da temática “TUS e DQ”.  

 

E os objetivos específicos: 

a) aprofundar conhecimentos acerca do uso de álcool, entendendo seus 

aspetos gerais, epidemiologia, efeitos no organismo e consequências do 

uso; e 

b) entender os cuidados com usuários em uso abusivo de álcool. 

 

A Figura 33 esboça o slide de apresentação do módulo III - “Uso abusivo de 

álcool”.  
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Figura 33 - Módulo III uso abusivo de álcool 

 

Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

Na Figura 34, o slide apresentado demonstra a página de acesso ao módulo 

III. 

 

Figura 34 - Módulo III uso abusivo de álcool 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 
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A Figura 35 expõe o slide que tem o tema: Uso abusivo de álcool.  

 

Figura 35 - Módulo III uso abusivo de álcool 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

A Figura 36 exibe o slide referente ao tema: Consequências do uso.  

 

Figura 36 - Módulo III consequências do uso 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

O tema: Consequências do uso: Síndrome do blackout, é apresentado na 

Figura 37. 
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Figura 37 - Módulo III consequências do uso: síndrome do blackout 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

O próximo slide, na Figura 38, esboça o tema: Efeitos no organismo.  

 

Figura 38 - Módulo III efeitos no organismo 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

A Figura 39 apresenta as Consequências do uso - Efeitos no organismo: 

Fatores de risco ao 1º uso. 
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Figura 39 - Módulo III consequências do uso - efeitos no organismo: fatores de risco ao 1º uso 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

O terceiro módulo, referido como ‘Uso Abusivo de Álcool’, evidenciou os 

conceitos gerais, a epidemiologia, os efeitos do uso no organismo, as consequências 

na vida, os possíveis cuidados associados pela equipe de saúde e as medidas 

preventivas. Na próxima subseção, discute-se a quarta fase, que é a ‘implementação 

do curso’. 

 

4.5 FASE 4: IMPLEMENTAÇÃO DO CURSO  

  

Nessa fase, a instrução é oferecida aos aprendizes conforme definido no plano 

instrucional. Com a finalidade de fazer ajustes e correções, é comum implementar a 

instrução em uma amostra piloto antes de aplicá-la em grande escala78. O projeto 

piloto foi ofertado a cinco alunas da graduação em enfermagem da UFCSPA, que já 

passaram pelas disciplinas de saúde mental, realizaram cursos de extensão e são 

bolsistas. 

Durante a implementação, poderão ser utilizados fóruns de dúvidas. No curso 

desenvolvido neste relatório, são utilizadas ferramentas de tutorias e mediações 

professor/participante. Após a defesa do mestrado o curso será implementado, no 

sistema Moodle da UFCSPA.  E posteriormente será realizada a compilação da coleta 

de dados com as adequações sugeridas pelos experts. 
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4.6 FASE 5: AVALIAÇÃO DE APRENDIZADO DO CURSO  

  

Na fase de avaliação, é medida a eficiência da instrução, conforme o processo 

do Design Instrucional – dentro das fases, entre as fases e após a implementação75. 

Com a elaboração do programa, o desenho do curso virtual inclui nome do curso, 

instituição que o oferece, data de início e término do curso, tempo de duração, 

propósito e relevância, carga horária e certificação. Cada módulo contém: tema, 

objetivos de aprendizagem, conteúdos, materiais didáticos (multimídias), atividades 

de aprendizagem e critérios de avaliação para cada atividade.  

Ao final de cada módulo, há uma atividade de avaliação e o retorno é imediato, 

permitindo ao aluno repensar sobre o erro e assistir novamente a aula, se entender 

que precisa. Exige-se, pelo menos, 70% de acertos para disponibilizar certificados de 

participação aos alunos, quando o curso estiver implantado, assim como delineado na 

Figura 40.  

 

Figura 40 - Modelo de atividade avaliativa dos módulos 

 
Fonte: elaborada pela autora e por Dayane Brasil (2020). 

 

A fase da coleta de dados, para a avaliação do produto, será realizada 

posteriormente após a defesa do relatório, devido a situação da pandemia pela 

COVID-19. 
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4.7 APLICABILIDADE  

 

O cuidado ao paciente com transtorno por uso de substância exige dos 

profissionais conhecimento, habilidade e atitude. Por se tratar de atendimento 

especializado, requer qualificação de forma a auxiliar nas melhores condutas frente 

às demandas dos usuários. Com conhecimento, o profissional desenha um projeto 

terapêutico singular centrado no usuário e junto com ele. Com habilidade e atitude, 

ele consegue pactuar o melhor tratamento junto aos serviços da RAPS.  

Elaborar um curso na modalidade a distância sobre cuidado a usuários com 

TUS se mostrou cativante, desafiador e motivador. Foi possível perceber que muitas 

práticas assistenciais estão em conformidade com as demandas dos usuários. Este 

curso poderá  provocar os profissionais para que repensem a prática do cuidado junto 

aos usuários, assim como proporcionará um conhecimento mais amplo, permitindo 

melhores escolhas frente ao tratamento.  

Com o curso, será possível discutir com os demais membros da equipe, 

contribuindo para a qualificação da avaliação do cuidado ao usuário com TUS. Este 

curso é fruto de um trabalho que envolverá a colaboração de muitos profissionais.  
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4.8 ASPECTOS ÉTICOS  

 

O projeto foi submetido na Plataforma Brasil em 20 de novembro de 2019. E, 

em 17 de dezembro do mesmo ano obteve o parecer: APROVADO, sob o número: 

3.778.535. Para apreciação ética dos Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) da 

UFCSPA como proponente, Certificado de Apresentação de Apreciação Ética 

(CAAE): 24183119.6.0000.5345, e ao CEP do HMD, como participante, CAAE: 

24183119.6.301.5328 

Será respeitada a Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do 

MS80 mantendo os preceitos éticos da confidencialidade e a liberdade de interrupção 

da participação em qualquer etapa de realização do estudo, sem qualquer punição ou 

constrangimento. Todos os direitos autorais das referências utilizadas na construção 

do curso em EAD serão respeitados conforme a Lei n° 12.853, de 14 de agosto de 

201381.  

Os benefícios que poderão ser observados a médio e longo prazo, serão na 

utilização do curso, algum módulo ou parte do conteúdo, para aulas na instituição 

(UFCSPA) para diferentes profissionais de saúde. Além disso, também possibilitará a 

qualificação dos profissionais vinculados a instituições parceiras, com serviços aos 

usuários com TUS, contribuindo para um cuidado competente e seguro.  

O risco relacionado à participação na avaliação do curso pelos experts é 

mínimo e poderá estar relacionado ao tempo para realizar a atividade, bem como 

trazer memórias, o que pode gerar certo desconforto, devido ao tema abordado. O 

tempo previsto para o preenchimento avaliativo de cada módulo é de 10 horas. Será 

solicitada uma identificação com a área de atuação e outra com a descrição da 

experiência profissional do participante. As perguntas subsequentes serão referentes 

à avaliação do conteúdo do curso, por meio de uma pesquisa no estilo survey online, 

acessível de qualquer computador, celular ou tablet que possua acesso à internet. Da 

mesma forma, será fornecido de forma online, o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) aos experts participantes da pesquisa (APÊNDICE A), 

considerando a Resolução do Conselho Nacional em Saúde nº 466/12, que 

regulamenta a pesquisa envolvendo seres humano80.  

Nos termos também consta o objetivo do estudo e o caráter voluntário da 

participação80, além da possibilidade de interromper a participação a qualquer 

momento, assegurando o anonimato do participante. Apesar de o TCLE ser eletrônico, 
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os experts terão a possibilidade de imprimir ou salvar digitalmente uma via e arquivá-

lo, caso eles tenham interesse. Os dados foram obtidos por meio da avaliação 

eletrônica dos experts e serão armazenados pela pesquisadora durante o período de 

cinco anos, sendo deletados posteriormente.  

Os dados fornecidos serão considerados sigilosos e serão mantidos com 

acesso restrito ao pesquisador e à professora responsável pela pesquisa. Na 

publicação dos resultados, a identidade dos participantes será mantida no mais 

rigoroso sigilo, sendo omitidas todas as informações que permitam identificar os 

respondentes. Para apresentar citações dos avaliadores nos relatórios e artigos, eles 

serão identificados como A1, A2 e assim sucessivamente, até o número de experts 

selecionados, para manter o anonimato dos participantes. A divulgação desta 

pesquisa se deu na forma de apresentação do trabalho de conclusão de curso e por 

meio da publicação de artigos e trabalhos em eventos científicos. Além disso, o 

produto ficará disponível para a instituição de ensino UFCSPA e poderá ser 

compartilhado com instituições de saúde parceiras.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Os benefícios deste trabalho serão revertidos na forma de educação 

continuada a todos que tenham interesse no assunto. Este estudo foi desenvolvido 

com o objetivo de desenvolver um curso de EAD voltado para profissionais dos CAPS 

AD, sobre o cuidado com usuários com TUS. O curso, com carga horária de 170 horas, 

contará com 17 módulos sequencialmente organizados, de modo a demonstrar o TUS, 

assim como o cuidado aos usuários. 

Três módulos estão prontos (Bases Teóricas, Políticas Públicas e Uso Abusivo 

de Álcool), que, juntos, somam 30 horas. Os três módulos serão submetidos ao 

processo de avaliação pelos experts posteriormente a apresentação da defesa. Foi 

feita uma avaliação inicial dos módulos, por cinco alunas bolsistas, do curso de 

extensão, as quais auxiliaram nos primeiros ajustes. Considera-se que os objetivos 

deste projeto foram atingidos. Salienta-se que a avaliação pelos experts será realizada 

posteriormente a defesa.   

Entretanto, após a defesa do trabalho e no prazo de 60 dias será entregue as 

sugestões e apontamentos emitidos pelos experts, contribuindo para a elaboração e 

adequação dos módulos. Estima-se que o curso esteja disponível dentro de um prazo 

máximo de quatro meses. Desenvolver as etapas do curso em módulo EAD trouxe 

grande aprendizado para a pesquisadora, com uma nova perspectiva, onde o 

processo de ensino e aprendizagem ocorre de forma dinâmica e o papel do aluno é 

fundamental para tornar esse processo viável.  

A pouca familiaridade com as tecnologias de educação tornou o processo 

extremamente desafiador. Assim, a busca pela inovação e pela construção de um 

produto que pudesse viabilizar de forma mais acessível o conhecimento sobre o 

atendimento a usuários com TUS foi o maior motivador para este trabalho. O 

desenvolvimento desta atividade no modelo EAD proporcionou novas experiências e 

reflexões sobre como o conhecimento pode ser acessível a um maior número de 

pessoas.  

As atividades a distância desenvolvidas não substituem por completo as 

atividades presenciais, contudo, permitem que o aluno busque essa experiência 

previamente, abordando os pontos-chave do tema. Considerando-se a relevância 

social do uso de substâncias, percebe-se a importância de preparo e treinamento das 

equipes responsáveis pelo acolhimento desses usuários. O curso foi desenvolvido 
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com o propósito de tornar a informação acessível e permitir maior familiaridade com o 

tema.  

O trabalho desenvolvido neste estudo pode ajudar a nortear profissionais que 

queiram, futuramente, desenvolver atividades em EAD utilizando a metodologia do 

DIC. O profissional de saúde e o enfermeiro não são educadores natos, logo, a 

habilidade de ensinar e dividir experiências deve ser desenvolvida ao longo da 

trajetória profissional. Porém, a busca por qualificação e atualização deve ser 

constante, assim como o desenvolvimento de atividades educativas. Os maiores 

beneficiados serão os usuários dos serviços de saúde, que encontram uma equipe 

capaz de prestar um atendimento adequado e seguro. Espera-se que o curso permita 

que as equipes de saúde priorizem as ações aos usuários, contribuindo para a 

qualificação da prestação de atendimento.  
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 

PROJETO DE PESQUISA: DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DE CURSO NA MODALIDADE A 
DISTÂNCIA SOBRE CUIDADO A USUÁRIOS COM TRANSTORNO POR USO DE SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS  
 
Prezado(a) participante,  
 
 Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada: “DESENVOLVIMENTO E 

AVALIAÇÃO DE CURSO NA MODALIDADE A DISTÂNCIA SOBRE CUIDADO A USUÁRIOS COM 

TRANSTORNO POR USO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS” que tem como objetivo deste 

desenvolver e avaliar um curso de Educação a Distância para profissionais dos CAPS AD sobre o 

atendimento a pacientes com transtorno por uso de substâncias psicoativas. Esta pesquisa é o projeto 

de dissertação da aluna Adriana Witter Rodrigues do Programa de Pós-Graduação em 

Enfermagem/Modalidade Mestrado Profissional da Universidade Federal de Ciências da Saúde de 

Porto Alegre (UFCSPA), sob a orientação da Professora Doutora Annie Jeanninne Bisso Lacchini. Você 

receberá um e-mail para o acesso on-line, com usuário e senha, onde você irá acessar o curso. Se 

você concordar em participar deste estudo, sua participação será avaliar um curso à distância, 

juntamente com outros experts com usuários com TUS, para o qual estamos solicitando sua 

participação. O instrumento a ser utilizado na avaliação apresenta afirmações favoráveis ou 

desfavoráveis em relação ao curso para as quais solicitamos que indiques o seu nível de concordância. 

A duração desta avaliação (módulos I, II e III) é estimada em no máximo cinco horas para cada módulo. 

Esta pesquisa não acarretará nenhum dano pessoal ou profissional, sendo o despendimento de tempo 

o maior desconforto, e os benefícios não serão imediatos, levando pelo menos 6 meses até a total 

implantação e disponibilização do curso. Você é livre para recusar-se a participar, retirar seu 

consentimento ou interromper sua participação a qualquer momento, não acarretando qualquer 

penalidade ou dano pessoal ou profissional e não há qualquer despesa ou compensação financeira. 

Todas as informações colhidas e/ou resultados serão analisadas em caráter estritamente científico, e 

em nenhum momento os dados que o identifique serão divulgados. Fui informada (o) dos objetivos da 

pesquisa, de maneira clara e detalhada, e esclareci minhas dúvidas. Assim como estou ciente da 

necessidade de confiabilidade e sigilo quanto ao produto a ser desenvolvido, ciente de que não poderá 

der usado em outros meios e nem replicado.Em caso de dúvidas poderei contatar a pesquisadora 

Adriana Witter Rodrigues, no telefone (51) 99841-0238 ou pelo e-mail adrianawitter@terra.com.br , sob 

a orientação da Drª Annie Jeanninne Bisso Lacchini. Declaro que concordo em participar desse estudo 

e que recebi uma cópia deste termo de consentimento livre e esclarecido.  

 
Porto Alegre, ____/___/2019.  
 

____________    _______________________ 
 Participante   Adriana Witter Rodrigues 
      Pesquisadora 
 

   _________________________        
Annie Jeanninne Bisso Lacchini  

Professora Orientadora  
   

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 
(CEP-UFCSPA). Rua Sarmento Leite, 245 – Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil – CEP 90050-170 
- Fone (51) 3303-9000 

mailto:adrianawitter@terra.com.br
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APÊNDICE B – CARTA CONVITE PARA AOS EXPERTS 

  

Prezado(a) Sr(a) ____________________________  

  

  

Estamos desenvolvendo o projeto “DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DE CURSO NA 

MODALIDADE A DISTÂNCIA SOBRE CUIDADO A USUÁRIOS COM TRANSTORNO POR 

USO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS”. Trata-se do projeto do Mestrado Profissional em 

Enfermagem da mestranda Enfª Adriana Witter Rodrigues, na Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA).  

  

O objetivo deste projeto é de desenvolver e avaliar um curso a Distância para profissionais 

dos CAPS AD sobre o cuidado a usuários com Transtorno por Substâncias Psicoativas.  

Convidamos o Sr.(a) para realizar o curso e avaliá-lo, utilizando o instrumento estruturado de 

avaliação que será encaminhado pela pesquisadora.  

  

Solicitamos que confirme a sua participação respondendo a esta mensagem.  

  

Desde já, agradecemos por sua atenção.  

  

Atenciosamente,  

  

  

  

  

_______________________                ________________________ 

Enfª Adriana Witter Rodrigues         Profª Drª Annie Jeanninne Bisso Lacchini 

 Mestranda    Orientadora – PPGEnf - UFCSPA 
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APÊNDICE C – PROGRAMA DO CURSO 
 

Nas figuras a seguir, é apresentado o programa do curso pedagógico, 

elaborado como matriz do design instrucional.  
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APÊNDICE D – PROGRAMA DO CURSO – MÓDULO I 

 

 Nas figuras que seguem, está exposto o módulo I do curso, que tem os 

tópicos conforme citado ao longo do relatório.  
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APÊNDICE E – PROGRAMA DO CURSO – MÓDULO II 
 

Como no módulo I, o módulo II também apresenta no seu escopo o seu 

programa, com a ementa, seus objetivos, conteúdo, métodos de aprendizagem, 

recursos, critérios de avaliação e de aprovação, cronograma e bibliografia.  
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APÊNDICE F – PROGRAMA DO CURSO – MÓDULO III 
 

 

O módulo III é o último apresentado nesta pesquisa, ele tem, em seu conteúdo, 

todos os tópicos já citados nos apêndices anteriores.  
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ANEXO A – INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO CURSO 

 

 
Escala para Avaliação da Qualidade dos Objetos de Aprendizagem da Área da Saúde 
– (Equalis – OAS)  
 

Na coluna da direita indique a pontuação que achar mais adequada com relação ao objeto de 
aprendizagem que está sendo analisado, considerando que:  
 
• 5 pontos correspondem a: concordo totalmente  
• 4 pontos correspondem a: concordo  
• 3 pontos correspondem a: nem concordo nem discordo  
• 2 pontos correspondem a: discordo  
• 1 ponto corresponde a: discordo totalmente 

 Dimensão “Conceitos intrínsecos aos Objetos de Aprendizagem”  
(Interoperabilidade, Reusabilidade, Durabilidade, Disponibilidade 

PONTO 

1 O objeto de aprendizagem pode ser utilizado, sem prejuízo de suas funcionalidades, 
em vários hardwares, sistemas operacionais e navegadores de internet. 

 

2 O objeto de aprendizagem pode ser reutilizado por várias vezes em diversos 
ambientes virtuais de aprendizagem, sem necessidade de modificação. 

 

3 Recomendaria a utilização do objeto de aprendizagem em outro 
curso/disciplina/lição da área da saúde. 

 

4 Recomendaria a utilização do objeto de aprendizagem a outro profissional de saúde.  

5 O nome dado ao objeto de aprendizagem está facilmente identificado no catálogo.  

6 Os pré-requisitos para a utilização do objeto de aprendizagem são facilmente 
identificados em seu catálogo. 

 

7 O programa necessário para acessar/utilizar o objeto é facilmente identificado  

8 O público-alvo do objeto de aprendizagem está facilmente identificado no catálogo.  

9 O catálogo descreve o tipo de recurso que caracteriza o objeto de aprendizagem 
(Animação, Áudio, Imagem, Material Interativo, Material Multimídia, 
Slide/Apresentação, Texto, Vídeo). 

 

10 A descrição textual do conteúdo do objeto de aprendizagem está condizente com o 
conteúdo apresentado. 

 

11 As palavras-chaves que constam no catálogo do objeto de aprendizagem são 
encontradas em dicionários/glossários da área da saúde. 

 

 Dimensão “Educacional” (Qualidade de conteúdo, Adequação dos objetivos de 
aprendizagem, Realimentação e adaptação, Motivação) 

PONTO 

12 O conteúdo do objeto de aprendizagem não induz ao erro.  

13 O conteúdo do objeto de aprendizagem é apoiado por evidências científicas.  

14 O conteúdo do objeto de aprendizagem está atualizado.  

15 O conteúdo do objeto de aprendizagem enfatiza os pontos-chaves, com nível de 
detalhe adequado 

 

16 O conteúdo do objeto de aprendizagem respeita as diferenças de 
grupos culturais e étnicas. 

 

 

 

17 Os objetivos educacionais são facilmente identificados no objeto de aprendizagem.  

18 Os objetivos educacionais propostos no objeto de aprendizagem estão adequados 
ao público-alvo 

 

19 As atividades e/ou avaliações propostas/fornecidas pelo objeto de aprendizagem 
estão em consonância com o objetivo apresentado. 

 

20 O conteúdo apresentado é suficiente para permitir que o público alvo atinja os 
objetivos propostos. 

 

21 As atividades e/ou avaliações incluídas no objeto de aprendizagem são suficientes 
para permitir que o público-alvo atinja os objetivos propostos. 

 

22 As atividades propostas pelo objeto de aprendizagem são diversificadas  

23 As mensagens emitidas pelo objeto de aprendizagem apresentam uma linguagem 
apropriada ao público-alvo. 

 

24 O uso do objeto de aprendizagem pelos estudantes/profissionais da saúde estimula 
o aprendizado de novos conceitos. 
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 Dimensão “Apresentação”  
(Acessibilidade, Usabilidade) 

PONTO 

25 As instruções apresentadas estão compreensíveis  

26 A relação entre ícone (desenhos, setas) e sua função está adequada.  

27 A relação entre nomes e siglas dos comandos e suas funções está adequada.  

28 Existe um padrão com relação aos comandos utilizados nas telas.  

29 O texto utiliza uma linguagem clara e simples.  

30 O texto utiliza uma linguagem concisa e direta.  

31 O texto utiliza uma linguagem pontuada adequadamente, para a percepção dos 
leitores de tela. 

 

32 O texto utiliza uma linguagem em estilo de escrita e terminologia condizente com o 
nível do conteúdo. 

 

33 A estrutura do texto apresenta identificação de cabeçalhos, e outros elementos 
estruturais.  

 

34 A estrutura do texto apresenta organização do conteúdo de forma lógica e ordem 
compreensível. 

 

35 A estrutura do texto apresenta hierarquia de tópicos e enumeração.   

36 A quantidade de texto (conteúdo) apresentada por tela está adequada  

37 O uso de imagens estáticas, tais como fotos, diagramas, tabelas, gráficos e botões, 
de um modo geral, está contextualizado e adequado.  

 

38 O uso de áudio, de um modo geral, está adequado.  

39 O uso de vídeos ou animações, de um modo geral, está adequado.  

40 Há identificação clara de títulos, cabeçalhos e colunas.  

41 Apresenta título claro que se relacione com o tema.  

 
Por favor, você que está avaliando o objeto de aprendizagem, considera que algum aspecto 
deixou de ser abordado? Em caso afirmativo, descreva suas considerações2. 
 
Obrigada pela sua participação! 
“DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DE CURSO NA MODALIDADE A DISTÂNCIA 
SOBRE CUIDADO A USUÁRIOS COM TRANSTORNO POR USO DE SUBSTÂNCIAS 
PSICOATIVAS” 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
2 Fonte: Trindade CS. Desenvolvimento e validação de um instrumento para avaliação da qualidade 

dos objetos de aprendizagem da área da saúde. Tese de Doutorado da Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre, 2016.  
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ANEXO B – CERTIFICADO DE APRESENTAÇÃO PARA APRECIAÇÃO ÉTICA 
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